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PREGÃO PRESENCIAL Nº 139/2015
Data da Sessão Pública: 28/12/2015 às 09:00 horas
I - PREÂMBULO 

1.1 O Município de Pinhais, por intermédio do Pregoeiro da SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, torna público que fará realizar procedimento licitacional para contratação do objeto abaixo especificado, na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, do tipo menor preço, no seguinte endereço: sala de licitações, sita na Rua Wanda dos Santos Mallmann nº 536, Centro, Pinhais/PR.
II - OBJETO

2.1  A presente licitação tem por objeto a “Prestação de Serviços de Limpeza com fornecimento de materiais e equipamentos e Serviços de Copeiragem”, conforme critérios e especificações descritas no Anexo I, parte integrante deste edital.

2.2    O prazo de execução do objeto será de 12 (doze) meses.
III - INFORMAÇÕES E ESCLARECIMENTOS

3.1 Os interessados que pretenderem obter esclarecimentos ou providências sobre o edital deverão solicitá-los por escrito ao Pregoeiro, mediante protocolo, no endereço acima mencionado, dentro do prazo de até 02 (dois) dias úteis anteriores à data estabelecida para a sessão de abertura da licitação.
3.2 As respostas aos questionamentos estarão disponíveis aos consulentes e interessados, no sítio http://www.pinhais.pr.gov.br através do “Link” – “Licitações”, e passarão a integrar o edital. 

3.3 O expediente desta Administração se dá de 2ª a 6ª feiras, no horário compreendido das 08:00 às 12:00 horas e das 13:00 às 17:00 horas.

3.4 A servidora responsável pelos esclarecimentos será: Paula Gonçalves Jedyn (Pregoeira) – Fone: (41) 3912-5277.
IV - DA LEGISLAÇÃO

4.1 O PREGÃO será disciplinado pelos documentos que o integram, pela Lei Estadual nº 15.608/07, Lei nº 8.666/93, Lei nº 10.520/02, Lei Complementar nº 123/06, Lei Municipal nº 988/09, Decreto Municipal nº 2454/12, e demais normas aplicáveis. 
4.1.1 A Legislação Municipal estará disponível para consulta no sítio http://www.pinhais.pr.gov.br através do link “Licitações”. 

V - DAS INSTRUÇÕES PARA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 

5.1     O presente edital poderá ser impugnado por qualquer cidadão ou interessado, mediante requerimento por escrito, que deverá ser protocolado juntamente com as razões no prazo de até 02 (dois) dias úteis da data fixada para a abertura da licitação.

5.1.1 O prazo para impugnação da presente licitação é até as 17:00 horas do dia  22/12/2015.
5.1.2 Quaisquer outras manifestações formais subsequentes ao prazo do item anterior serão recebidas apenas como pedido de esclarecimento.

5.2 A impugnação deverá ser dirigida ao Pregoeiro, de forma expressa e protocolada no endereço: Rua Wanda dos Santos Mallmann nº 536, Centro, Pinhais/PR.

5.3 A impugnação deverá ser instruída com documentos necessários para a perfeita identificação da impugnante, bem como da verificação da capacidade de representação do signatário.
5.4 A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente (art. 72, § 2º da Lei Estadual nº 15.608/07).
5.5 Decairá do direito de impugnar o edital aquele que não o fizer no prazo legal.
5.6 A resposta à impugnação ao edital estará disponível aos consulentes e interessados, no sítio http://www.pinhais.pr.gov.br através do “Link” – “Licitações”, e passarão a integrar o edital.
VI – PARTICIPAÇÃO (SEM EXCLUSIVIDADE MICROEMPRESA)
6.1 Poderão participar da presente Licitação pessoas que atuem no ramo pertinente ao objeto da presente licitação e que atendam a todas as condições exigidas na Lei Estadual nº 15.608/07, Lei nº 10.520/02 e na Lei nº 8.666/93, bem como as demais exigências contidas no presente edital.
6.2 Estarão impedidos de participar de qualquer fase do processo, os licitantes que se enquadrem em uma ou mais das situações a seguir:

I - Licitante declarado inidôneo para licitar junto a qualquer órgão ou entidade da Administração Direta ou Indireta no âmbito Federal, Estadual e Municipal ou que possua alguma sanção administrativa exarada por esta Prefeitura que seja impeditiva de participar de licitações e contratar com a Administração, sob pena de incidir no previsto no parágrafo único do art. 97 da Lei nº 8.666/93;

II - Empresas que estejam constituídas sob a forma de consórcio;

III-
Empresa que tenha como sócio(s) servidor(es) ou dirigente(s) de qualquer esfera governamental da Administração Municipal.

VII – CREDENCIAMENTO

7.1 O credenciamento terá inicio 30 (trinta) minutos antes do começo da sessão e será encerrado, para fins de recebimento, impreterivelmente no horário marcado para o início do certame.

7.2 Durante os trabalhos relativos ao certame licitatório somente será permitida a intervenção de um representante legal por licitante, que estiver legalmente constituído e for devidamente identificado e credenciado a tal fim, podendo somente representar uma empresa, devendo indicar se estará participando com a MATRIZ ou com a FILIAL.
7.2.1 A não indicação de representante implica aceitação dos procedimentos da Administração e, conforme o caso, revelia quanto aos atos que couberem a licitante.

7.3 Quando a licitante se fizer representar por procurador, este deverá apresentar procuração por instrumento público ou particular, da qual conste poder específico para formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame, podendo utilizar-se do modelo constante no Anexo VI deste edital.

7.3.1 O instrumento de procuração (público ou particular) deverá estar acompanhado do contrato, requerimento do empresário ou estatuto social, bem como suas alterações em vigor, devidamente registrados (ou outro instrumento equivalente), e cópia do documento de identidade (ou outro documento oficial que contenha foto) acompanhado do original para conferência, daquele que for representar a licitante.
7.4 Quando a licitante se fizer representar por diretor, sócio, gerente ou proprietário, este deverá apresentar para aferir sua capacidade de representação o contrato, requerimento do empresário ou estatuto social, bem como suas alterações em vigor, devidamente registrados (ou outro instrumento equivalente), além de cópia do documento de identidade (ou outro documento oficial que contenha foto) acompanhado do original para conferência.
7.5 A apresentação de todas as alterações contratuais a que se refere o edital poderá ser substituída pelo contrato social consolidado e todas as alterações posteriores.

7.6 Todas as licitantes deverão apresentar no momento do credenciamento, além dos documentos anteriormente mencionados: 

7.6.1 Certidão Simplificada da Junta Comercial ou Breve Relatório/Certidão do Cartório de títulos e documentos.
7.6.1.1 A certidão requerida na Junta Comercial deverá constar consulta de filiais (se houver), data e número do último arquivamento.
7.6.1.2 Caso o prazo de validade não esteja consignado de forma expressa, este ficará fixado em 90 (noventa) dias, para fins da presente licitação.
7.6.2 Declaração de Pleno Atendimento aos requisitos de habilitação, conforme modelo constante no Anexo III deste Edital.

7.6.2.1 A referida Declaração poderá ser firmada no momento do credenciamento pelo representante legal. (art 84, § 2º da Lei Estadual nº 15.608/07)
7.6.2.2 Na hipótese do licitante apenas deixar os envelopes (Proposta Comercial e Habilitação) e não se credenciar para sessão pública, não isenta da apresentação da Declaração de Pleno Atendimento, sendo que a falta da mesma implica no não acolhimento da proposta.
7.6.3
As Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte que estejam com restrição no tocante a Regularidade Fiscal deverão apresentar a Declaração com Restrição Fiscal, em substituição a Declaração de Pleno Atendimento, conforme modelo constante no Anexo IV deste Edital. Destaca-se que a presente declaração é válida somente para sanar eventuais débitos pendentes com relação aos documentos de regularidade fiscal, estes geradores de certidões positivas, sendo que não será aceita com o intuito de regularizar certidões fiscais com prazo de validade vencido ou para sanar restrições nos demais documentos solicitados em edital, conforme art. 43, § 1º da Lei Complementar nº 123/06.
7.7 As microempresas e empresas de pequeno porte, que queiram gozar das prerrogativas e benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar no momento do credenciamento, além dos documentos anteriormente mencionados, uma declaração que se constitui como microempresa ou empresa de pequeno porte para os fins legais, assinada pela representante legal da empresa e/ou profissional contábil, conforme modelo constante no Anexo V deste Edital.

7.8 A não apresentação dos documentos citados nos subitens 7.6.3 (caso possua restrição) e 7.7, implicam na impossibilidade do exercício das prerrogativas asseguradas pela Lei Complementar nº 123/2006, tais declarações poderão ser firmadas no momento do credenciamento pelo representante legal.

7.9 Os documentos serão verificados no início dos trabalhos e deverão ser apresentados em via original, por qualquer processo de cópia autenticada por Tabelião ou por funcionário desta Administração; por publicação em Órgão de Imprensa Oficial, via simples do documento com confirmação da autenticidade através da internet se for o caso ou ainda, por cópia acompanhada do respectivo original, para conferência e autenticação na própria sessão.
7.10 Somente poderão participar da fase de lances verbais os representantes devidamente credenciados. A licitante que tenha apresentado proposta, mas não esteja devidamente representada, terá sua proposta acolhida, porém não poderá participar das rodadas de lances verbais.

7.11 Se presente o representante da licitante, os documentos necessários para o credenciamento deverão ser apresentados fora dos invólucros (envelopes de Proposta Comercial e de Documentação) e deverão ser entregues ao Pregoeiro quando solicitado os quais deverão integrar o processo de licitação. Na hipótese de não comparecimento de representante legal, os documentos elencados nos itens 7.3 a 7.6.1.1, conforme o caso e a(s) declaração(ões) exigida(s) nos itens 7.6.2, 7.6.3 e 7.7, se for o caso, (vide item 9.11 do edital) deverão ser inseridas no ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA COMERCIAL.
VIII – ENVELOPES
8.1 Exclusivamente no dia e local designado neste Edital, no período indicado para a entrega da proposta e documentação, na presença das licitantes e demais pessoas que queiram assistir ao ato, serão entregues ao Pregoeiro dois envelopes distintos e numerados, devidamente lacrados e fechados, devendo ser como envelope “01” (Proposta Comercial) contendo a Proposta de Preços, em conformidade com as exigências constantes no “Capítulo IX – Proposta” e, envelope ”02” (Documentação) contendo a documentação exigida no Edital.

8.2 Não será aceita a remessa dos envelopes (proposta e documentação) via postal, telex, telegrama ou qualquer outra forma similar, bem como recebimento de documento(s) via fac-símile, os quais deveriam estar dentro dos envelopes.

8.3 Os envelopes deverão conter na face externa os seguintes dizeres:


ENVELOPE DE PROPOSTA COMERCIAL - Nº 01

            
PREGÃO PRESENCIAL Nº 139/2015

(RAZÃO SOCIAL)




(Nº DO CNPJ)


ENVELOPE DE DOCUMENTAÇÃO - Nº 02


PREGÃO PRESENCIAL Nº 139/2015

(RAZÃO SOCIAL)




(Nº DO CNPJ)

IX – PROPOSTA COMERCIAL


A proposta deverá conter:

9.1 Preço unitário e total do(s) itens/lote ofertados, descritos no Anexo I deste Edital, bem como o valor total da proposta, utilizando duas casas decimais depois da vírgula (Ex: R$ 1,00).
9.1.1 Os valores nominais deverão ser descritos utilizando duas casas decimais depois da vírgula.

9.1.2 No caso de apresentação de proposta com mais de duas casas decimais, as casas excedentes serão desconsideradas, permanecendo a obrigação da proponente pela proposta que resultar da retificação. 

9.1.3 As proponentes devem oferecer proposta para todos os itens do lote ofertado, sob pena de desclassificação para o lote ofertado.
9.2 Descrição clara e detalhada dos serviços/produtos, obedecendo às especificações e quantitativos do Anexo I deste Edital, indicação de características, especificações técnicas e demais elementos necessários para a individualização do objeto licitado.
9.4 O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, a contar da entrega das propostas. (art. 69, § 2º, inciso I, da Lei Estadual nº 15.608/07).  
9.4.1 Poderá ser solicitada prorrogação do prazo de validade da proposta comercial. Entretanto, não será admitido nenhuma alteração nessa proposta.
9.5 Não deverão conter alternativas de preços ou qualquer condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado.

9.6 No valor proposto deverão estar computados todos os valores necessários para o atendimento do objeto da presente licitação, tais como tributos, encargos diretos e indiretos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas e tarifas, fretes, seguros, materiais, custos inerentes à aquisição, transporte e armazenamento, não cabendo a Prefeitura Municipal de Pinhais quaisquer custos adicionais.
9.7 Os preços propostos serão considerados completos e suficientes para a execução do objeto licitado, sendo desconsiderada qualquer reivindicação de pagamento adicional devido a erro ou má interpretação de parte da licitante. O valor cotado é de inteira responsabilidade da licitante, devendo observar com rigor, quando da elaboração da proposta, para que não ocorram erros de digitação, especificações incompletas, ou valores cotados errados, estando sujeito a desclassificação da proposta.
9.8 A proposta deverá conter as condições acima descritas, bem como as demais especificações constantes no Anexo I, e poderá conter a expressão “demais especificações conforme o edital”.
9.9 A proposta deverá ser redigida no idioma Português (Brasil) e apresentada em 01 (uma) via original, contendo o número e a modalidade de licitação deste Edital, sem emendas, rasuras, corretivos ou entrelinhas, com suas folhas rubricadas e a última contendo data, assinatura e identificação do signatário, que obrigatoriamente deverá possuir capacidade para o ato e conter preferencialmente dados bancários (número da conta corrente e o número e endereço da agência bancária).
9.9.1 Visando dar celeridade ao processo, a proponente poderá preencher preferencialmente em sua proposta os dados comerciais solicitados nos itens a e b do modelo de proposta constante do Anexo II deste edital.
9.10 Caso a empresa não possua representante credenciado à sessão, deverá apresentar além das certidões elencadas no item 7.11 do edital, documento(s) que comprove(m) a capacidade (poderes) do signatário que assinar a proposta, conforme exigência contida no mencionado item. 
9.11 Os documentos serão verificados no início dos trabalhos e deverão ser apresentados em via original, por qualquer processo de cópia autenticada por Tabelião ou por funcionário desta Administração; por publicação em Órgão de Imprensa Oficial, via simples do documento com confirmação da autenticidade através da internet se for o caso ou ainda, por cópia acompanhada do respectivo original, para conferência e autenticação na própria sessão.
9.12 Os documentos deverão ser apresentados preferencialmente na ordem em que se encontram enumerados e em papel timbrado da licitante.
9.13 Havendo discrepância entre os valores unitários e totais, prevalecerão os unitários e seus somatórios.
9.14 Exaurida a fase de julgamento e classificação das propostas escritas, não serão aceitos pedidos de retirada ou desistência de propostas, as quais serão consideradas em todos os seus efeitos obrigacionais, sujeitando-se ao julgamento até o final do certame, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro, desde que solicitado antes do início da fase de lances. 
9.15 Após o encerramento da Sessão Pública, a empresa classificada em primeiro lugar deverá elaborar nova Proposta de Preços com os respectivos valores dos itens readequados proporcionalmente ao valor total dos itens/lote ofertados, bem como nova Planilha de Custos e Formação de Preços, representado pelo lance vencedor, caso não possa ser feito readequação na própria sessão de licitação (art 56, da Lei Estadual nº 15608/07).
9.15.1     Na recomposição final, os preços dos itens que compõem o anexo não poderão ultrapassar os valores máximos que estão fixados neste edital, bem como, não poderão ser majorados os valores unitários consignados na proposta inicial. Além disso, na recomposição dos custos da planilha com o preço final, poderão ser modificados somente os itens correspondentes a ADMINISTRAÇÃO e LUCRO da empresa.

9.15.2     O prazo máximo para encaminhamento da nova proposta é de 01 (um) dia útil (conforme art. 58, inciso XXVI da Lei Estadual nº 15.608/07), preferencialmente por e-mail (pregao@pinhais.pr.gov.br) ou via fac-símile (41) 3912-5075 ou em via original. 

9.16 A apresentação da proposta pela licitante implica na aceitação deste edital, bem como das normas legais que regem a matéria e, se por ventura a licitante for declarada vencedora, ao cumprimento de todas as disposições contidas nesta licitação.
X – DOCUMENTAÇÃO
O envelope contendo os documentos de habilitação deverá conter:

10.
Para as empresas CADASTRADAS perante o Município de Pinhais:

10.1 Certificado de Registro Cadastral acompanhado do Relatório de Fornecedores expedidos pelo “Setor de Cadastro de Fornecedores do Município”, devendo ser inseridos no invólucro de documentos, em substituição à documentação concernente à habilitação jurídica, regularidade fiscal e à habilitação econômico financeira, os quais deverão estar dentro do prazo de validade e devidamente atualizados.

10.1.1 Se a MATRIZ for executar o contrato ou instrumento equivalente, deverá apresentar o Certificado de Registro Cadastral acompanhado do Relatório de Fornecedores relativo a ela;
10.1.2 Se a FILIAL for executar o contrato ou instrumento equivalente, deverão ser apresentados o Certificado de Registro Cadastral acompanhado do Relatório de Fornecedores da FILIAL e da MATRIZ.
10.1.3 Comprovar possuir índice de liquidez corrente, índice de liquidez geral e índice de solvência geral igual ou superior a 1,5 (um e meio) por meio do “Relatório de Fornecedores”, expedido pelo Setor de Cadastro do Município de Pinhais. 

10.1.4 Comprovar possuir Índice de Endividamento Total (ET), menor ou igual a 0,50 (zero vírgula cinquenta). A comprovação deverá se dar em folha separada e assinada pelo representante legal e/ou profissional contábil da empresa na qualidade de sócio, diretor ou procurador (quando o cálculo for retirado do próprio Livro Diário poderá ser carimbado e assinado), mediante a fórmula abaixo:
ET = Passivo Circulante + Passivo não Circulante

            

                 Ativo Total

10.1.5 Comprovar possuir Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor estimado para a contratação, tendo por base o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis do último exercício social.
10.1.6 Comprovar possuir patrimônio líquido igual ou superior a 1/12 (um doze avos) do valor total dos contratos firmados pela licitante com a Administração Pública e com empresas privadas, vigentes na data de abertura da licitação.
10.1.6.1 A comprovação deve ser feita por meio de declaração conforme modelo e orientações constante do Anexo VII, acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) relativa ao último exercício social.
10.1.6.2 Se houver divergência superior a 10% (para cima ou para baixo) em relação à receita bruta discriminada na DRE, a licitante deverá apresentar as devidas justificativas para tal diferença.
10.1.7 A atualização dos documentos constantes do Relatório de Fornecedores poderá ser feita na própria sessão pública, devendo ser incluídos dentro do envelope de habilitação os documentos válidos em substituição àqueles que estejam vencidos e que deram origem à emissão do Certificado de Registro Cadastral (art. 28, § 4º da Lei Estadual nº 15.608/07).
10.1.8 O Certificado de Registro Cadastral só será considerado válido para fins de habilitação se estiver acompanhado do Relatório de Fornecedores.

10.1.9 Apresentação dos documentos comuns às licitantes cadastradas e não cadastradas constantes dos itens 10.5 - Qualificação técnica e 10.6 - Documentos complementares.
10.
Para as empresas NÃO CADASTRADAS perante o Município de Pinhais (Atentar para o item 10.13 do edital):

10.2 Habilitação Jurídica



10.2.1 No caso de firma individual: Inscrição Comercial, com prova de registro na Junta Comercial ou repartição Correspondente, se for o caso, acompanhado de todas as alterações.

10.2.2 No caso de Sociedade Mercantil: Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado no órgão competente, se for o caso, acompanhado de todas as alterações e/ou consolidação contratual.

10.2.3 No caso de Sociedade por Ações: Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado no órgão competente, acompanhados da ata da assembléia, devidamente registrada, que elegeu a última diretoria.

10.2.4 No caso de Sociedade Civil: Inscrição do Ato Constitutivo no órgão competente, acompanhada de prova da diretoria em exercício.

10.2.5 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

10.2.5.1 Nesse caso, as exigências de habilitação deverão ser atendidas mediante documentos equivalentes, autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos por tradutor juramentado (art. 52 da Lei Estadual nº 15.608/07).

10.2.5.2 Deverá ter procurador residente e domiciliado no País, com poderes para receber citação, intimação e responder administrativa e judicialmente por seus atos, juntando os instrumentos de mandato com os demais documentos de habilitação (art. 52, parágrafo único da Lei Estadual nº 15.608/07).

10.2.6 A apresentação de todas as alterações contratuais a que se refere o edital poderá ser substituída pelo contrato social consolidado e todas as alterações posteriores.
10.2.7 Certidão Simplificada da Junta Comercial ou Breve Relatório/Certidão do Cartório de títulos e documentos. Caso já apresentado no credenciamento ou na proposta, fica dispensado de reapresentação.
10.2.7.1 A certidão requerida na Junta Comercial deverá constar consulta de filiais, data e número do último arquivamento.
10.2.8 Caso algum documento citado nos itens 10.2.1 ao 10.2.7 já tenha sido apresentado no momento do credenciamento ou na proposta, este também será considerado para fim de habilitação jurídica, não sendo necessário colocá-lo novamente no envelope de documentação.
10.3 Regularidade Fiscal e Trabalhista

10.3.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ).

10.3.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 

10.3.3 Prova de regularidade junto a Fazenda Nacional, compreendendo Divida Ativa da União e tributos Federais, inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas ‘a’ a ‘d’ do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212/1991. 

10.3.4 Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual.

10.3.5 Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal. 

10.3.5.1 Para empresas sediadas em municípios em que a Certidão Municipal não seja conjunta, deverão ser apresentadas Certidão de Tributos Municipais Mobiliários e Certidão de Tributos Municipais Imobiliários.
10.3.6 Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.

10.3.7 Prova de regularidade relativa à Justiça do Trabalho, através da certidão negativa de débitos trabalhistas – CNDT.
10.3.8 As empresas de pequeno porte e microempresas, por ocasião da Lei Complementar nº 123/06, deverão apresentar toda a documentação acima requisitada para efeito da comprovação da regularidade fiscal ainda que com alguma restrição. Destaca-se que não serão aceitos, em hipótese alguma, documentos com prazo de validade vencido.
10.4 Habilitação Econômico-Financeira



10.4.1 Certidão negativa de falência, concordata e recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica (inclusive empresário individual), ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física.
10.4.2 Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social encerrado, já exigível e apresentados na forma da Lei, que comprovem a sua boa situação financeira, sendo vedada à substituição por balancetes ou balanços provisórios. Serão considerados e aceitos, na forma da lei os Balanços Patrimoniais e demonstrações contábeis que atendam as seguintes exigências:
a) Quando se tratar de empresas S/A: publicação do Diário Oficial e/ou jornais de grande circulação contendo o Balanço e a Demonstração do Resultado do Exercício – DRE (Lei nº 6404/76 e demais normas aplicáveis).
b) Quando se tratar de empresas de outra forma societária: Balanço e Demonstração do Resultado do Exercício – DRE acompanhados das cópias dos Termos de abertura e encerramento, extraídos do Livro Diário, (Art. 5º, § 2º do Decreto Lei nº 486/69), devidamente registrado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante e/ou em outro órgão equivalente.
c) Quando se tratar de empresas que adotem a Escrituração Contábil Digital – ECD (Decreto nº 6.022/2007 e demais normas aplicáveis): Termo de Abertura e Encerramento, Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício – DRE, e Termo de Autenticação, extraídos do Livro Diário e retirados do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. 

10.4.2.1 Identificação e assinaturas legíveis do proprietário e/ou responsável pela administração da empresa; Identificação e assinaturas legíveis do responsável contábil da empresa, devidamente registrado no CRC (Conselho Regional de Contabilidade).
10.4.3 Apresentação em folha separada e assinada pelo representante legal da empresa e/ou profissional contábil dos índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, devidamente comprovados mediante o Balanço Patrimonial do último exercício social encerrado, devendo os resultados serem iguais ou superiores a 1,5 (um e meio), em todos os índices mencionados nas seguintes fórmulas:
LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC = 
Ativo Circulante
Passivo Circulante

SG = 
Ativo Total
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Onde: LG = Liquidez Geral

LC = Liquidez Corrente

SG = Solvência Geral

10.4.4 Comprovar possuir Índice de Endividamento Total (ET), menor ou igual a 0,50 (zero vírgula cinquenta). A comprovação deverá se dar em folha separada e assinada pelo representante legal e/ou profissional contábil da empresa na qualidade de sócio, diretor ou procurador (quando o cálculo for retirado do próprio Livro Diário poderá ser carimbado e assinado), mediante a fórmula abaixo:
ET = Passivo Circulante + Passivo não Circulante

            

                 Ativo Total

10.4.5 Comprovar possuir Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor estimado para a contratação, tendo por base o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis do último exercício social
10.4.6 Comprovar possuir patrimônio líquido igual ou superior a 1/12 (um doze avos) do valor total dos contratos firmados pela licitante com a Administração Pública e com empresas privadas, vigentes na data de abertura da licitação.
10.4.6.1 A comprovação deve ser feita por meio de declaração conforme modelo e orientações constante do Anexo VII, acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) relativa ao último exercício social.
10.4.6.2 Se houver divergência superior a 10% (para cima ou para baixo) em relação à receita bruta discriminada na DRE, a licitante deverá apresentar as devidas justificativas para tal diferença.
10.4.7 Apresentação dos documentos comuns às licitantes cadastradas e não cadastradas constantes dos itens 10.5 - Qualificação técnica e 10.6 - Documentos complementares.
10.
Documentos comuns às empresas CADASTRADAS e NÃO CADASTRADAS perante o Município de Pinhais:

10.5 Qualificação Técnica


10.5.1
Apresentação de atestado(s) que comprove(em) a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, por período não inferior a três anos, o(s) qual(is) deverá(ão) comprovar execução do serviço de limpeza, com quadro não inferior a 124 (cento e vinte e quatro) profissionais, em áreas internas iguais ou superiores a 43.800 m2, áreas externas iguais ou superiores 22.000 m2, áreas insalubres iguais ou superiores a 4.200 m2 e Áreas de Vidros iguais ou superiores a 6.550 m2 (50% do quantitativo previsto no item 3.6 – Quadro de quantitativo do Anexo I do Edital para a execução dos serviços a serem contratados, parcela de maior relevância técnica), vedado o somatório de atestados.
10.5.1.1 O(s) atestado(s) deverá(ão) conter: o nome e o cargo do responsável que o(s) assinar; a indicação de cumprimento da obrigação de forma e qualidade satisfatórias e nos prazos exigidos.
10.5.2 Atestado de Visita Técnica expedido pela Secretaria Municipal de Administração, comprovando que a licitante, por intermédio do(s) seu(s) responsável(eis), recebeu e obteve acesso a todos os documentos e meios disponíveis para a implementação dos serviços, informações e condições dos locais, bem como as dificuldades para o cumprimento das obrigações decorrentes do objeto da presente licitação, conforme modelo em anexo.

10.5.2.1 A visita técnica será realizada em dias e horários de expediente desta Administração, devendo ser realizada até o dia 22/12/2015, e agendada até as 12:00 horas deste mesmo dia, perante o Departamento de Bens e Serviços da Secretaria Municipal de Administração com o servidor Gilmar Gandin, pelo telefone: (41) 3912-5266
10.5.2.2 O responsável da licitante que fará a visita técnica deverá ser profissional devidamente capacitado, não podendo ser alegado posteriormente desconhecimento na execução do contrato.

10.5.3 Certificado de Inspeção sanitária vigente, concedida pela Vigilância Sanitária do Estado ou Município de origem do estabelecimento licitante.

10.6 Documentos Complementares

10.6.1 Declaração da licitante de que atende aos seguintes critérios: idoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública; não utilização de trabalho de menor de idade; cumprimento dos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade sócio-ambiental, de acordo com o Decreto nº 6.252/06, conforme modelo constante do Anexo VII.

10.7 Caso a declaração citada no item 10.6.1 não esteja assinada, o representante legal do proponente poderá fazê-lo durante a sessão pública.

10.8 A documentação de que trata este Edital deverá estar dentro do prazo de validade na data prevista para abertura das propostas da licitação, e em nenhum caso será concedido prazo para apresentação de documentos de habilitação que não tiverem sido entregues na sessão própria, bem como não será permitida documentação incompleta, protocolo ou quaisquer outras formas de comprovação que não sejam as exigidas neste Edital. Não serão aceitas certidões que contenham ressalvas de que não são válidas para fins licitatórios.
10.8.1 Caso algum documento exigido neste Edital esteja em idioma estrangeiro, só será aceito para fins habilitatórios, se estiver acompanhado com a tradução feita por tradutor juramentado, conforme dispõe o art. 52 da Lei Estadual nº 15.608/07.
10.9 A falta de quaisquer dos documentos aqui exigidos, ou sua apresentação em desconformidade com o presente edital implicará na inabilitação da licitante.

10.10 Os documentos poderão ser apresentados em via original, por qualquer processo de cópia autenticada por Tabelião de Notas ou por funcionário da Unidade que realiza a licitação; por publicação em Órgão de Imprensa Oficial, via simples do documento com confirmação da autenticidade através da internet se for o caso ou, por cópia acompanhada da respectiva via original, para conferência e autenticação na própria sessão.
10.11 Às certidões que não consignarem, de forma expressa, o prazo de validade, este ficará fixado em 90 (noventa) dias, para fins da presente licitação.
10.12 Não será aceito protocolo de entrega em substituição a documentos exigidos no presente Edital e não será admitida complementação posterior.
10.13 A documentação poderá ser da MATRIZ ou da FILIAL, obedecendo a seguinte regra:

10.13.1 Se a MATRIZ for executar o contrato ou instrumento equivalente, toda a documentação deverá ser relativa a ela.

10.13.2 Se a FILIAL for executar o contrato ou instrumento equivalente, deverá ser apresentada documentação da FILIAL e da MATRIZ, exceto:
10.13.2.1 Aqueles documentos que, na forma da lei, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da MATRIZ, por exemplo, os de Habilitação Jurídica e dos itens 10.2.7, 10.3.3, 10.3.7, 10.4.1 e 10.4.2;
10.13.2.2 Os documentos de Habilitação Técnica que serão aceitos quando emitidos em nome da matriz ou da filial, salvo disposição do edital em contrário.
10.14 Preferencialmente os documentos deverão ser apresentados na ordem em que se encontram enumerados.
XI - CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇO

11.1 O valor total máximo admitido para a presente licitação é de R$ 11.206.039,08 (onze milhões, duzentos e seis mil, trinta e nove reais e oito centavos).
XII – PROCESSAMENTO
12.1 No dia, hora e local designados para a realização do certame será procedido o credenciamento. 

12.2 Serão entregues ao Pregoeiro os envelopes nº 01 de Proposta Comercial e nº 02 de Documentação.

12.3
Iniciada a abertura do primeiro envelope de Proposta de Preços, será avaliada as condições exigidas no Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas cujo objeto não atenda às especificações, prazos e condições exigidas, caso a proposta escrita não esteja assinada, o representante legal do proponente poderá fazê-lo durante a sessão pública, desde que tenha poderes para tanto.

12.4
Será classificada para a etapa de lances a proposta de menor preço apresentado e as que lhe forem superiores em até 10% (dez por cento) do seu valor.

12.5 Não havendo pelo menos 03 (três) propostas de preços escritas nas condições estipuladas no item 12.4, serão classificadas as melhores propostas subsequentes, até no máximo de 03 (três), participando os seus autores dos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas apresentadas. No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes.

12.6
Após a fase de “Classificação das Propostas”, o Pregoeiro dará sequência ao processo de Pregão, passando para a fase de “Lances”, da qual só poderão participar os licitantes que tiverem suas propostas classificadas na fase anterior.

12.6.1  Na fase de lances, os representantes dos licitantes deverão estar presentes na sala de licitações da Secretaria Municipal de Administração. A ausência do representante do licitante no horário previsto deste Edital indicará que não há interesse deste na apresentação de lances.

12.7 Após as devidas orientações e recomendações, o Pregoeiro convidará individualmente as proponentes classificadas para o oferecimento de lances verbais, de forma sequencial, a partir da ofertante de maior preço e as demais em ordem decrescente de valor, sendo que a proponente da proposta de menor preço será a ultima a oferecer lance verbal.

12.7.1 Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço, observada a redução mínima entre os lances, estipulada no item 12.7.2, aplicável inclusive em relação ao primeiro.

12.7.2 O valor mínimo admitido para redução entre os lances será estabelecido pelo Pregoeiro, na própria Etapa de Lances, em comum acordo com os licitantes aptos a formularem os lances.

12.7.3 A desistência do licitante em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará na sua exclusão da etapa de lances, mantendo-se o último preço apresentado pelo licitante para efeito de ordenação das propostas, não sendo admitido lance intermediário.

12.7.4 Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades constantes no art. 7º da Lei nº 10.520/02.

12.7.5 A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes declinarem da formulação de lances.

12.7.6 Após a etapa de lances, será examinada a proposta classificada em primeiro lugar, quanto ao objeto e valor, cabendo ao pregoeiro decidir motivadamente a respeito da sua aceitabilidade, bem como negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor.

12.8 No caso de não existirem lances verbais, serão considerados válidos os valores obtidos na etapa de “Abertura das Propostas”, desde que verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação, podendo, ainda, o Pregoeiro negociar diretamente com o licitante, visando obter reduções adicionais de preços. Havendo empate na proposta escrita e não sendo ofertados lances, a classificação será efetuada por sorteio, na mesma sessão.

12.9 Caso não realizados lances verbais pelas licitantes selecionadas e a proposta de menor preço vier a ser desclassificada ou, ainda, inabilitada, o pregoeiro deverá restabelecer a etapa competitiva de lances entre as licitantes, obedecendo aos critérios dos itens 12.4 e 12.5 (art. 58, inciso X da Lei Estadual nº 15.608/07).

12.10 Havendo apenas uma proposta e desde que atenda a todas as condições do Edital e estando o seu preço compatível com os praticados no mercado, esta poderá ser aceita, devendo o Pregoeiro negociar, visando obtenção de preço melhor.

12.11 Encerrada a etapa competitiva, ou quando da convocação de licitante remanescente, será verificado se houve a situação de empate previsto na Lei Complementar nº 123/06, na hipótese em que as propostas apresentadas por microempresas ou empresas de pequeno porte, estão iguais ou até 05% (cinco por cento) superiores à proposta de menor preço.

12.11.1 Ocorrendo o empate, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada terá o direito de preferência, tendo o prazo de até 05 (cinco) minutos para reduzir o seu preço, seja ele igual ou dentro do percentual de 05% (cinco por cento), devendo ser inferior aquela que até então estava classificada em primeiro lugar, sob pena de preclusão.

12.11.2 Na hipótese de haver preço idêntico ofertado por microempresas ou empresas de pequeno porte, será procedido sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

12.11.3 Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada decline do direito de reduzir o preço, serão convocadas as demais licitantes enquadradas na mesma situação de empate ficto, respeitada a ordem de classificação, assim sucessivamente, até que uma exerça o direito de preferência, sendo essa classificada em primeiro lugar.

12.11.4 Na hipótese da não contratação nos termos previstos nos subitens 12.13.1 a 12.13.3, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente classificada em primeiro lugar.

12.12 As regras dispostas no item 12.13 e seus subitens, somente se aplicam quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

12.13 Depois de encerrada a etapa de lances verbais e da negociação direta, e sendo aceitável a proposta de menor preço, o pregoeiro iniciará a fase de habilitação, com a abertura do envelope de documentação dos 03 (três) proponentes de melhor oferta, verificando as condições de habilitação dessas licitantes (art. 58, inciso XIII da Lei Estadual nº 15.608/07).

12.13.1 Constatado vício na documentação de habilitação, somente quanto à regularidade fiscal, apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte ofertante do menor preço, o Pregoeiro declarará a licitante vencedora provisória sob a condição de saneamento do defeito na documentação no prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, ficando imediatamente agendada a continuação da sessão neste mesmo prazo.

12.13.2 Permanecendo o defeito na documentação, o Pregoeiro declarará a empresa inabilitada e procederá a análise da documentação da licitante subsequente.

12.13.3 Na hipótese de designação de nova sessão para apresentação dos documentos, a interposição de recurso será facultada às licitantes ao final desta sessão.

12.13.4 Constatado o atendimento às exigências fixadas neste edital o licitante será declarado vencedor. 

12.14 Havendo suspensão dos trabalhos do pregão antes de cumpridas todas as suas fases, o pregoeiro informará em ata o dia, hora e local em que serão reiniciados os trabalhos, ficando cientes, desde logo, os licitantes presentes, e fará comunicação direta (via fax ou e-mail) aos representantes indicados pelas licitantes que não compareceram ou se ausentaram antes do término da sessão. 

12.14.1 Nesse caso, os envelopes que não foram abertos, deverão ser rubricados no fechamento da sessão pública, ficando sob a guarda do Pregoeiro e serão exibidos, ainda lacrados e com as rubricas, aos participantes na sessão marcada para o prosseguimento dos trabalhos.

12.15 Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender as exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente de menor preço, negociará com seu autor para que seja obtido preço melhor, decidindo sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de oferta aceitável cuja autora atenda os requisitos de habilitação, caso em que será declarada vencedora. 

12.16 Após declaração do vencedor, ao final da sessão, o Pregoeiro questionará aos participantes quanto à intenção de recorrer, se houver manifestação positiva nesse sentido, a mesma deverá ser feita de forma motivada. Caso não haja, o Pregoeiro adjudicará o objeto à empresa vencedora.

12.17 É facultado ao Pregoeiro ou a autoridade competente:

12.17.1 Promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, em qualquer fase do pregão, sendo vedado a inclusão posterior de documento que deveria constar originariamente no envelope da proposta ou da documentação;

12.17.2 Convocar licitantes para quaisquer esclarecimentos porventura necessários ao entendimento de sua proposta ou documentação.

12.18 Da Sessão Pública do Pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o registro das licitantes credenciadas, das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, as alegações que houver e as demais ocorrências que interessarem ao julgamento da licitação, da documentação exigida para habilitação e dos recursos interpostos.

12.18.1 Após a leitura da ata e das alterações que se fizerem necessárias, a mesma será assinada pelo Pregoeiro, pela Equipe de Apoio e pelos representantes presentes. 

12.18.2 Os representantes que se ausentarem durante a sessão pública e não ficarem até o término para assinatura da ata, estarão cientes que sua ausência acarretará na renúncia ao direito de recurso, bem como na aceitação dos demais atos pelo Pregoeiro.  

12.18.3 A(s) ata(s) será(ão) disponibilizadas no site www.pinhais.pr.gov.br através do “Link” – “Licitações”, para acesso livre, logo após o encerramento da sessão pública (art. 55, § 3º da Lei Estadual nº 15.608/07).
12.19 Em caso de desclassificação da proposta, não havendo intenção de recurso, a licitante poderá retirar o envelope de documentação na mesma oportunidade. Sendo necessária a abertura de prazo recursal, o envelope de documentação ficará retido até a homologação do objeto da licitação.

12.19.1 Os envelopes das licitantes remanescentes ficarão à disposição das empresas no Departamento de Compras e Licitações para devolução. Caso a empresa não retire seu envelope em até 30 (trinta) dias após a homologação do resultado da licitação, os mesmos serão destruídos, ainda lacrados, sem que de seu conteúdo se tome conhecimento, independentemente de notificação, intimação ou qualquer outra forma de aviso.
XIII – JULGAMENTO

13.1 A análise das propostas de preços e dos documentos de habilitação deverá observar o cumprimento de todas as condições estabelecidas na Lei Estadual nº 15.608/2007, Lei nº 8.666/93, Lei nº 10.520/02, Lei Complementar nº 123/06, Lei Municipal nº 988/09, Decreto Municipal nº 2454/12 e demais normas aplicáveis, bem como no presente edital e seus anexos.

13.2 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substâncias das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação e habilitação, nos termos do Art. 48, inciso XVII, da Lei Estadual nº 15.608/07.

13.3 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências deste Edital, que ofertarem valor superior ao fixado para a presente licitação ou ainda com valores superiores ao fixado para cada item/lote, que forem omissas, vagas, impuserem condições diferentes das dispostas no presente Edital ou que contiverem descontos ou execução condicionada a prazos ou vantagens de qualquer natureza não previstos no Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, bem como descontos ou vantagens baseados nas propostas das demais licitantes; que estiverem incompletas, incorretas, rasuradas ou contendo corretivos, que apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento objetivo ou, ainda, propostas com preços de valor zero, irrisórios ou manifestamente inexequíveis.

13.4 A(s) proposta(s) vencedora(s) ainda estarão sujeitas ao disposto no inciso II, do art. 85, da Lei Estadual nº 15.608/07.

13.5 No julgamento da proposta serão verificados os preços apresentados, observando-se que a presente licitação é do tipo MENOR PREÇO.
13.5.1 Será declarada vencedora a licitante que apresentar o MENOR PREÇO GLOBAL, observados os critérios previstos no artigo 89, inciso II, da Lei Estadual nº 15.608/07.

13.6 Ocorrendo empate entre duas ou mais propostas, o desempate se dará por: I- bens produzidos no país, II - sorteio, nos termos do art. 86 da Lei Estadual nº 15.608/07, ressalvadas as hipóteses de empate ficto previstas na Lei Complementar nº 123/06.
13.7 Se todas as propostas escritas forem desclassificadas, o Pregoeiro poderá suspender o pregão e estabelecer uma nova data, com prazo não superior a 03 (três) dias úteis para recebimento de novas propostas, conforme art. 58, inciso XVII da Lei Estadual nº 15.608/07. 
13.8 Será inabilitada a licitante que deixar de atender qualquer das condições exigidas no Edital, que não apresentar todos os documentos exigidos ou que os apresentarem de forma diversa da fixada no presente edital, incompletos, incorretos, rasurados ou contendo corretivos, com a validade expirada ou de cujo teor não se possa inferir com precisão as exigências contidas em edital e a veracidade dos mesmos.

13.8.1 Caso a licitante não comprove possuir índice de liquidez corrente, índice de liquidez geral e índice de solvência geral igual ou superior a 1,5 (um e meio) e patrimônio líquido igual ou superior a 1/12 (um doze avos) do valor total dos contratos firmados pela licitante com a Administração Pública e com empresas privadas, vigentes na data de abertura da licitação, ela será inabilitada. Também será inabilitada a licitante que deixar de apresentar os documentos que comprovem a boa situação financeira da empresa.

13.8.2 O Pregoeiro poderá aferir por meio do balanço patrimonial apresentado, os índices acima mencionados, nos casos que a licitante deixar de apresentar por escrito e em folha separada o cálculo exigido neste edital.

13.9 Havendo alguma restrição na comprovação regularidade fiscal da microempresa ou empresa de pequeno porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, à critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
13.9.1 A não regularização da documentação, no prazo previsto no § 1º do artigo 43 da Lei Complementar nº 123/06, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei nº 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os proponentes remanescentes, na ordem de classificação, aplicando-se o dispositivo do item 12.15 ou revogar a licitação.

13.10 Se todas as licitantes forem inabilitadas, a Administração poderá conceder o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação, escoimadas das causas que levaram à sua rejeição, conforme art. 89, § 3º da Lei Estadual nº 15.608/07.
13.11 Se o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, ou instrumento equivalente, é facultado à Administração, examinando e verificando a aceitabilidade das propostas subsequentes, na ordem de classificação, proceder à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na legislação pertinente, nos termos do Art. 57, da Lei Estadual nº 15.608/07.
13.12 Até a assinatura do contrato ou termo equivalente, a Administração poderá desclassificar, por despacho fundamentado, qualquer proponente, sem que lhe caiba indenização ou ressarcimento e sem prejuízo das sanções cabíveis, havendo conhecimento de qualquer fato ou circunstância anterior ou posterior ao julgamento da licitação, que desabone sua idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou administrativa.
XIV – RECURSOS

14.1 Dos atos e decisões relacionados com o pregão são cabíveis recursos.
14.2 O(s) recurso(s) não terá(ão) efeito suspensivo, abrangendo tanto a fase de julgamento das propostas como a fase de habilitação, nos termos do art 95, § 2º Lei Estadual nº 15.608/07, e dependerá de manifestação da licitante nesse sentido ao final da sessão pública, após a declaração de vencedor, fazendo constar em ata a sua intenção de interpor recurso com a síntese das suas razões, sendo-lhe concedido o prazo de 03 (três) dias úteis, conforme artigo 58, inciso XX, da mesma lei para apresentar as respectivas razões relacionadas à intenção manifestada, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas para apresentar contra-razões em igual número de dias, cuja contagem terá início no primeiro dia útil subsequente ao do término do prazo do recorrente.
14.2.1 A não apresentação de memoriais configurará a renúncia do direito de recorrer.
14.2.2 Os autos do processo ficarão disponíveis com vista franqueada às licitantes interessadas no Departamento de Compras e Licitações, no horário de expediente desta Administração de 2ª a 6ª feiras, no horário compreendido das 08:00 às 12:00 horas e das 13:00 às 17:00 horas.
14.3 A ausência de manifestação imediata e motivada importará no não conhecimento do recurso, bem como na adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro à licitante vencedora e encaminhamento do processo à autoridade competente para homologação.
14.4 Não serão aceitos recursos via fac-símile. As razões de recurso interpostas por escrito, deverão ser protocoladas junto ao Protocolo Geral, do prédio da Prefeitura Municipal de Pinhais, sito na Rua Wanda dos Santos Mallmann nº 536, Centro, Pinhais/Pr, que receberá um número de registro constando a data e hora de sua entrega, que valerá para fins de contagens de prazos legais, observando-se o horário de expediente desta Administração de 2ª a 6ª feiras, no horário compreendido das 08:00 às 12:00 horas e das 13:00  às 17:00 horas.
14.5 Não serão aceitos como recursos as alegações que não se relacionem às razões indicadas pela licitante na sessão pública.
14.6 O recurso contra decisão do Pregoeiro, caso acolhido, importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
14.7 Os recursos deverão ser instruídos com documentos necessários para a perfeita identificação da recorrente, bem como da verificação da capacidade de representação do signatário, sob pena de não conhecimento.
14.8 Os recursos intempestivos não serão conhecidos.
14.9 Contra-arrazoado ou não o recurso, o Pregoeiro o apreciará, podendo realizar instrução complementar, e decidirá motivadamente pela manutenção ou reforma do ato recorrido, no prazo de 03 (três) dias úteis, submetendo o processo à autoridade competente.
XV – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

15.1 Executar o objeto contratado, conforme as condições prescritas no presente instrumento e de acordo com as especificações e termos mencionados na proposta.

15.2 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste Edital, sem prévia e expressa anuência da Administração.
15.3 Assumir inteira responsabilidade pela execução dos serviços, de acordo com as especificações constantes da proposta e/ou instruções deste Edital e seus anexos.

15.4 Reparar, corrigir, remover ou substituir os serviços/produtos que entregar, às suas expensas, no todo ou em parte, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, salvo quando o defeito for, comprovadamente, provocado por uso indevido.

15.5 Responder civil e criminalmente por todos e quaisquer danos pessoais, materiais ou morais ocasionados à Administração e/ou a terceiros, na execução da presente licitação, isentando o Município de toda e qualquer responsabilidade.
15.6 Garantir a melhor qualidade dos serviços/produtos, atendidas as especificações e normas técnicas de produção para cada caso, em especial as normas da ABNT e INMETRO, assumindo inteira responsabilidade pela execução do objeto da presente licitação.

15.7 Se necessário ou solicitado pela Administração Pública, custear ensaios, testes e demais provas exigidas por normas técnicas oficiais para a boa execução do objeto de que trata a presente licitação, conforme art. 125 da Lei Estadual nº 15.608/07.
15.8 Custos relativos a deslocamento, para transporte do objeto licitado, serão por conta da Contratada, bem como o transporte de equipamentos (necessários à descarga), serão de responsabilidade da mesma, observadas as normas de segurança do trabalho e de trânsito, não cabendo nenhum ônus à Contratante.
15.9 A empresa vencedora deverá fornecer, quando solicitado, elementos necessários à avaliação dos serviços, bem como dados estatísticos e demonstrativos de custos.
15.10 A empresa vencedora deverá administrar os serviços a seu cargo de maneira eficiente, objetivando total higiene, segurança física, qualidade e rapidez.
15.11 As pessoas que venham a executar os serviços decorrentes desta licitação possuirão vínculo empregatício exclusivamente com a empresa vencedora, sendo esta titular responsável pelos direitos, obrigações e ações decorrentes, pagamentos dos salários e demais vantagens, recolhimento de todas as obrigações sociais e tributos pertinentes, indenização por quaisquer acidentes de que seus empregados possam ser vítimas, quando em serviço, na forma expressa e considerada nos artigos 3º e 6º do Regulamento de Seguro de Acidente de Trabalho, aprovado pelo Decreto nº 61.784/67, bem como os demais encargos que incidam ou venham a incidir sobre o objeto da presente licitação, por mais especiais que sejam e mesmo que aqui não mencionadas, para com as quais ficará única e exclusivamente responsabilizada, nos termos do art. 71, da Lei 8666/93, com as alterações dela decorrentes.
15.12 Realizar às suas expensas, na forma da legislação pertinente, os exames médicos necessários na admissão, durante a vigência do contrato de trabalho e na demissão de seus empregados.
15.13 Emitir o Comunicado de Acidente de Trabalho (CAT), em formulário próprio do Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS), em caso de eventual ocorrência de acidente com seus empregados nas dependências da Administração.
15.14 A empresa contratada ficará obrigada utilizar seus próprios equipamentos e efetuar a manutenção destes, devendo disponibilizá-los no início dos trabalhos. Os equipamentos devem estar em perfeito estado de funcionamento, devendo os danificados ser substituídos em até 24 (vinte e quatro) horas. Os equipamentos elétricos devem ser dotados de sistemas de proteção, de modo a evitar danos à rede elétrica e a seus usuários.
15.15 Identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade, tais como aspiradores de pó, enceradeiras, mangueiras, baldes, carrinhos para transporte de lixo, escadas, etc., para que não sejam confundidos com similares de propriedade da Administração.
15.16 Executar fielmente o contrato a ser firmado, em conformidade com as cláusulas avençadas e normas vigentes, de forma a não interferir no bom andamento da rotina de funcionamento da Prefeitura.
15.17 No caso de a Prefeitura Municipal de Pinhais disponibilizar próprios equipamentos para uso da contratada, a manutenção destes também ficará a cargo da contratada, e em caso de avaria o(s) equipamento(s) deverá(ão) ser consertado(s) ou substituído(s), para tanto a empresa deverá disponibilizar em no máximo 24 (vinte e quatro) horas novo(s) equipamento(s) para a perfeita execução dos serviços (sem ônus para o Município).
15.18 Os materiais de limpeza e outros produtos químicos necessários deverão ser de primeira qualidade, aprovados pelo órgão governamental competente, que não causem danos a pessoas ou a revestimentos, pisos, instalações e redes de água e esgoto. Caso a contratada manipule produtos químicos, deverá apresentar documentação referente à fiscalização sanitária. Em hipótese alguma será aceita a manipulação de qualquer tipo de produto nas dependências da Prefeitura.
15.19 Todos os equipamentos de segurança (EPI’s) serão fornecidos pela empresa contratada. O uso dos EPI’s é obrigatório. A não utilização acarretará na aplicação das penalidades previstas neste instrumento.
15.20 Quando houver necessidade, os postos de trabalho deverão fazer alternância de equipe para atender os locais previstos no edital.
15.21 Conforme as atribuições do Encarregado, este deverá orientar a execução dos serviços, bem como manter contato com o fiscal da Contratante, solicitando as providências que se fizerem necessárias ao bom cumprimento de suas obrigações, recebendo as reclamações daquele e, finalmente, tomando todas as medidas cabíveis para a solução das falhas detectadas, conforme art. 68 da Lei nº 8666/93.
15.22 A equipe a exercer suas atividades nos locais deverá apresentar-se para o serviço devidamente uniformizado, com identificação (crachá com foto) e com equipamentos de segurança (EPI’s) adequados ao tipo de serviço.
15.23 Os uniformes deverão ser adequados ao tipo de serviço e em quantidades suficientes, devendo conter identificação da empresa e apresentando-se, diariamente, no melhor aspecto de higiene e limpeza. Deverão ser confeccionados em tecido de boa qualidade, compatíveis com o clima da região onde será prestado o serviço, durável e que não desbote facilmente.
15.24 A empresa contratada deverá levar por escrito a conhecimento do Município, em no máximo em 24 (vinte e quatro) horas após a constatação, o afastamento de pessoas do trabalho por motivo de doença epidemiológica – contagiosa.
15.25 Quando solicitado pelo Município, a empresa contratada deverá apresentar resultados de exames de seu pessoal relacionado com o diagnóstico e profilaxia de doenças infecto-contagiosas, cujo custo será de exclusiva responsabilidade da empresa contratada.
15.26 A empresa deverá apresentar, com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, relação contendo nome completo e RG dos funcionários que irão desenvolver as atividades de limpeza, para que a Secretaria de Administração, através do Departamento de Gestão de Bens e Serviços, autorize o acesso dos funcionários nos Prédios Públicos.
15.27 Ocorrerá a substituição de qualquer pessoa julgada inconveniente ou ausente do serviço ou que não esteja desempenhando suas funções a contento.
15.28 A Administração reserva o direito de solicitar a relocação dos funcionários de acordo com seu critério de conveniência.
15.29 A Contratada deverá colocar à disposição da Contratante, diariamente, o número de funcionários necessários à perfeita execução dos serviços e outros para cobertura de eventuais faltas, as quais serão motivo de glosa na fatura mensal, com base nos custos apresentados na proposta da Contratada, caso não sejam repostas no prazo máximo de 02 (duas) horas a partir da comunicação feita pela Contratante, sem prejuízo das demais sanções legais e contratuais.
15.30 A Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, ou outro instrumento equivalente, em compatibilidade as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Edital, inclusive apresentar como condição de pagamento todos os documentos necessários e solicitados por essa Administração (art. 99, inciso XV da Lei Estadual nº 15.608/07).
15.31 Comunicar expressamente à Administração, a quem competirá deliberar a respeito, toda e qualquer discrepância entre as reais condições existentes e os elementos apresentados.

15.32 Repor, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer objeto da Administração e/ou de terceiros que tenha sido danificado ou extraviado por seus empregados.

15.33 Prestar à Administração, sempre que necessário, esclarecimentos sobre os produtos/serviços, fornecendo toda e qualquer orientação que necessária para a perfeita utilização dos mesmos.
15.34 Promover condições à fiscalização de todos os serviços contratados, bem como, dos seus procedimentos e técnicas empregados.

15.35 Responsabilizar-se pela manutenção do seu cadastro (tais como telefone, email e endereço) atualizado perante o Município, bem como pela tempestividade de suas certidões para fins de pagamento dentro do prazo de vigência, consoante regra preceituada pelo SIM-AM/TCE-PR.
15.36 Cumprir demais obrigações constantes do Anexo I do presente Edital.
XVI – CONTRATAÇÃO

16.1 Adjudicado o objeto da presente licitação, a licitante adjudicatária será convocada para assinar o instrumento de contrato em até 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação a este fim, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Estadual nº 15.608/07, na Lei nº 8.666/93 e no presente edital.
16.1.1 A intimação poderá se dar via fax, e-mail, correspondência com aviso de recebimento ou por meio de publicação no Órgão Oficial de Imprensa do Município.

16.2 Por ocasião da contratação, a CONTRATADA deverá elaborar planilha-resumo de todo o contrato administrativo. Esta deverá conter todos os empregados terceirizados que prestam serviços no órgão com as seguintes informações: nome completo, número do CPF, função exercida, salário, adicionais, gratificações, benefícios recebidos e sua quantidade (vale-transporte, auxílio-alimentação), horário de trabalho, férias, licenças, faltas, ocorrências, horas extras trabalhadas.
16.3 Haverá a conferência, por amostragem, de todas as anotações nas Carteiras de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados, verificando se elas coincidem com o informado pela empresa e pelo empregado, bem como as alterações constantes.
16.4 A Contratada deverá ainda, elaborar planilha contendo a relação de materiais e equipamentos que serão utilizados na execução dos serviços, indicando o quantitativo e sua especificação, inclusive a identificação da marca.
16.5 Quando o convocado não assinar o contrato no prazo e condições estabelecidas neste edital, a Administração poderá convocar os proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições constantes da proposta vencedora ou revogar a licitação, além de aplicar as devidas penalidades ao convocado que não assinar.
16.6 Como condição para celebração do contrato ou instrumento equivalente, o licitante vencedor deverá manter as mesmas condições de habilitação, conforme art. 58, inciso XXV da Lei Estadual nº 15.608/07.
16.7 Farão parte integrante do contrato o presente edital e seus anexos, bem como os documentos constantes do processo e que tenham servido de base para a presente licitação.
16.8 O contrato se regerá pelas cláusulas e disposições nele constantes, pelas demais disposições constantes do presente Edital, pelas disposições contidas na Lei Estadual nº 15.608/07, Lei nº 10.520/02 e subsidiariamente a Lei nº 8666/93, bem como pelas demais disposições legais aplicáveis à espécie do objeto da presente licitação, por mais especiais que sejam e mesmo que no Edital ou no contrato não mencionadas.
16.9 A Administração deverá providenciar a publicação do extrato de contrato e de seus eventuais aditamentos.
16.10 O prazo de execução é o constante do objeto, a contar do 10º (décimo) dia que suceder a assinatura do contrato, sendo que o prazo de vigência se inicia na data de assinatura do contrato e tem o seu termo final previsto quatro meses após o prazo final da execução.
16.11 Os prazos de execução e de vigência poderão ser prorrogados, a critério da Administração, tendo por fundamento as disposições contidas no art. 57, da Lei nº 8666/93, bem como no artigo 103, da Lei Estadual nº 15.608/07.
16.12 Não será permitida a subcontratação total ou parcial do objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, salvo prévia e expressa autorização da contratante.

16.12.1 Em caso de autorização de subcontratação total ou parcial do objeto, fica a subcontratada obrigada a apresentar previamente à autorização, os documentos comprobatórios de idoneidade, exigidos da contratada na fase de habilitação.
16.12.2 Autorizada qualquer das hipóteses retro, a contratada permanecerá solidariamente responsável pelo cumprimento de todas as condições ajustadas no contrato.

16.13 A empresa contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões, nos limites e nas hipóteses previstas no art. 112, § 1º, inc. II, da Lei Estadual nº 15.608/07 e no art. 65 Lei nº 8.666/93, observadas as formas de prorrogação previstas nos artigos 104 à 106 da Lei Estadual nº 15.608/07.
16.14 A Administração reserva o direito de paralisar ou suspender, a qualquer tempo, a execução do objeto da contratação, no caso de conveniência administrativa e/ou financeira, devidamente autorizada e fundamentada, caso em que a contratada terá direito de receber os serviços/produtos efetivamente executados/entregues e demais ressarcimentos garantidos e previstos na Lei Estadual nº 15.608/07 e Lei nº 8.666/93.
16.15 A Administração reserva o direito de recusar todo e qualquer serviço/produto que não atender as especificações contidas no presente edital ou que sejam considerados inadequados, conforme art. 126 da Lei Estadual nº 15.607/07.
16.16 O Contrato poderá ser rescindido pelos motivos previstos nos artigos 128 e 129, e na forma disposta pelo artigo 130 e conseqüências previstas no artigo 131, todos da Lei Estadual nº 15.608/07.
16.17 Também poderá ocorrer a rescisão por conveniência da Administração, a qualquer tempo e mediante intimação prévia no prazo mínimo de 10 (dez) dias.
XVII – GARANTIA CONTRATUAL

17.1
Para a formalização do contrato a adjudicatária deverá providenciar prestação de garantia no valor equivalente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato, por intermédio de qualquer das modalidades de garantia previstas no art. 102, § 1º, da Lei Estadual nº 15.608/07.

17.2
Caso a licitante opte por depósito em conta, deverá proceder da seguinte forma:

17.2.1
Os servidores responsáveis pelo procedimento licitatório, após a elaboração do contrato, entrarão em contato com a contratada via telefone, solicitando um endereço de e-mail válido, para o envio das informações acerca do depósito da garantia.

17.2.2
O valor em dinheiro depositado em caução será administrado pela Prefeitura Municipal de Pinhais, por meio de aplicação em conta poupança, cujo rendimento será repassado integralmente a contratada quando do término do contrato.

17.2.3
A Contratante poderá utilizar a garantia contratual a qualquer momento para se ressarcir das despesas decorrentes de quaisquer obrigações inadimplidas da Contratada.

17.2.4
Toda e qualquer garantia a ser apresentada responderá pelo cumprimento das obrigações da contratada eventualmente inadimplidas na vigência do contrato e da garantia, e não serão aceitas se o garantidor limitar o exercício do direito de execução ou cobrança ao prazo de vigência da garantia.

17.3
Para os casos de seguro garantia e fiança bancária, deverá ser apresentado no momento da assinatura de contrato, o documento em via original ou cópia simples quando emitida via Internet para verificação de autenticidade perante o site da seguradora.
17.4
O valor da garantia principal somente poderá ser liberado pelo Município quando decorridos 3 (três) meses da assinatura do Termo de Recebimento Definitivo ou rescisão do contrato, desde que não possua obrigação ou dívida inadimplida com a Contratante e mediante expressa autorização deste, liberada ainda por ocasião do término do contrato, satisfeitas as exigências contratuais.

17.5
Quando ocorrer alteração do valor contratual, a CONTRATADA deverá obrigatoriamente, para formalização do aditamento contratual, apresentar Garantia Contratual no valor correspondente até 5% (cinco por cento) do valor da Alteração, com a mesma validade do item acima, podendo optar pelas modalidades previstas no § 1°, Art. 102 da Lei Estadual n° 15.608/2007 e no § 1°, Art. 56 da Lei n.º 8.666/1993. 
17.6 
Caso ocorra Renovação Contratual, a CONTRATADA se obrigará apresentar nova Garantia Contratual, nas mesmas condições acima citadas, no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor que constará no Termo Aditivo, e assim sucessivamente, a cada alteração do valor contratual.
XVIII – SANÇÕES

18.1 A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restritivas de direitos, a que se referem os artigos 150 e seguintes da Lei Estadual nº 15.608/07, será balizada pelas normas estabelecidas neste edital.

18.2 A inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, bem como a execução irregular ou com atraso injustificado, tem como consequência a aplicação combinada das penalidades de natureza pecuniária e restritivas de direitos, previstas em lei e no Edital.

18.3 As sanções deverão ser aplicadas de forma gradativa, obedecidos os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade e mediante regular processo administrativo, garantida a prévia defesa e o devido processo legal.

18.3.1 Configurado o descumprimento de obrigação contratual, a contratada será intimada da infração e da penalidade correspondente para, no prazo de cinco dias úteis, apresentar defesa.

18.3.2 Recebida a defesa, a Autoridade competente deverá se manifestar, motivadamente, sobre o acolhimento ou rejeição das razões apresentadas, concluindo pela imposição ou não de penalidade.

18.3.3 Da decisão caberá recurso no prazo de cinco dias úteis, contados da intimação, ressalvada a sanção prevista no item 18.4.3, cuja decisão cabe pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da intimação do ato.

18.4 Garantida a prévia defesa, a inexecução total ou parcial do contrato, assim como a execução irregular, com atraso injustificado ou nos casos em que o licitante/contratado ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, imoral ou cometer fraude fiscal, sujeitará o licitante/contratado à aplicação das seguintes sanções:

18.4.1 Advertência.

18.4.2 Multa.

18.4.3 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Municipal por prazo não superior a 02 (dois) anos.

18.4.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública de até 05 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos da punição, ou até que seja promovida a reabilitação.
18.4.5 Descredenciamento do sistema de registro cadastral.
18.5 A pena de advertência deve ser aplicada a título de alerta para a adoção das necessárias medidas corretivas, no intuito de evitar a aplicação de sanções mais severas, sempre que o contratado descumprir qualquer das obrigações assumidas ou desatender a determinações da autoridade competente para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato.

18.6 A pena pecuniária de multa, própria para a punição de atrasos injustificados, ou para compensar execução irregular ou inexecução pode ser aplicada cumulativamente com as sanções previstas nos subitens 18.4.1, 18.4.3 e 18.4.4.

18.6.1 Na fixação do prazo da penalidade prevista no subitem 18.4.3, deverão ser considerados o grau de comprometimento do interesse público e o prejuízo pecuniário decorrente das irregularidades constatadas, respeitados os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.

18.7 A multa prevista no subitem 18.4.2 será:

18.7.1 De 10% (dez por cento) do valor global do contrato, ou instrumento equivalente, no caso de inexecução total das obrigações assumidas pelo contratado ou, 10% sobre a parcela não cumprida no caso de inexecução parcial das obrigações assumidas pelo contratado.

18.7.2 De 0,5% (meio por cento) por dia de atraso sobre o valor do contrato, ou instrumento equivalente, ou sobre o valor correspondente da parcela em atraso, caracterizando a mora.

18.7.3 O licitante que prejudique o andamento do procedimento de licitação e de contratação, incluindo-se a interposição de recursos meramente protelatórios, estará sujeito a pena cominada no art. 151 da Lei Estadual 15.608/07, mediante abertura do competente processo administrativo sancionatório.
17.7.3.1 Constatando-se que o licitante provocou de má-fé sua inabilitação, com a finalidade de frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo do procedimento licitatório, com o intuito de obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação, haverá encaminhamento ao Ministério Público de pedido de abertura de inquérito policial, nos termos da Lei nº 8666/93.
18.7.4 A recusa injustificada em honrar a proposta apresentada, bem como assim em aceitar, retirar ou assinar o contrato ou instrumento equivalente, caracterizará o descumprimento total das obrigações assumidas, ou ainda, nos casos de microempresas e/ou empresas de pequeno porte quando o licitante deixar de regularizar sua situação fiscal após declarado vencedor do certame.

18.7.5 Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a Prefeitura Municipal de Pinhais poderá considerar o atraso como descumprimento total ou parcial da obrigação, recusando-se a receber o objeto da licitação e aplicando a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, ou instrumento equivalente, ou sobre o valor correspondente à(s) parcela(s) não entregue(s).

18.7.6 Na hipótese do item anterior se o descumprimento da obrigação comprometer o regular desenvolvimento das funções administrativas, a multa poderá ser cumulada com a pena prevista no subitem 18.4.3.
18.8 O valor correspondente à multa, depois do devido procedimento em que tenha sido assegurado o direito de defesa e de recurso do contratado, poderá ser descontado do primeiro pagamento devido, em decorrência da execução contratual.

18.8.1 Na hipótese de descumprimento total ou parcial da obrigação, depois da celebração do contrato, ou instrumento equivalente, em que tenha sido exigida garantia, o valor da multa poderá ser descontado da garantia prestada.

18.8.2 Na hipótese de não cumprimento total da obrigação em decorrência do não atendimento da convocação para a assinatura do contrato, ou instrumento equivalente, o valor da multa deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal, através de Guia de Recolhimento, no prazo de 05 (cinco) dias, contados da intimação.

18.8.3 O não recolhimento da multa no prazo assinado implicará na inscrição em dívida ativa.

18.9 As sanções previstas nos subitens 18.4.3, 18.4.4 e 18.4.5 poderão ser aplicadas aos licitantes que venham a ter uma conduta antijurídica ou incompatível com a idoneidade para licitar e contratar com a Administração ou ainda que apresentem algum documento inverídico.

18.10 A aplicação de sanções aos licitantes/contratados deve ser objeto de registro como fator relevante para a determinação das penas futuras, especialmente com vistas ao agravamento da punição nos casos de reincidências.

18.11 Nos casos em que a microempresa e/ou empresa de pequeno porte deixar de atender o prazo estabelecido para apresentação da documentação regular pertinente à regularidade fiscal, a Administração aplicará a pena de multa no valor de até 10% do valor total da proposta da empresa.
18.12 Aos casos omissos se aplicam às disposições pertinentes à Lei Estadual nº 15.608/07, à Lei nº 10.520/02, e subsidiariamente, a Lei nº 8666/93.

18.13 As sanções previstas nos subitens 18.4.3 e 18.4.4 serão aplicadas aos licitantes, tanto nas pessoas de seus sócios quanto na pessoa jurídica (art. 158 da Lei Estadual n.º 15.608/07), caso incorram em algum tipo previsto nos incisos dos artigos 154 e 156, da Lei Estadual nº 15.608/07.
18.14 As sanções ora previstas poderão ser aplicadas sem prejuízo das demais penas e cominações que se verificarem aplicáveis à espécie do objeto da presente licitação, em especial em decorrência de perdas e danos, danos materiais e morais e outros, por mais especiais que sejam e mesmo que não expressos no Edital.
XIX - PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

19.1 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados a partir da data final do período de adimplemento de cada parcela (art. 69, II, alínea “h” da Lei Estadual nº 15.608/07).
19.2 Por ocasião dos pagamentos deverá ser apresentado:
19.2.1 Fatura discriminada, calculada em função dos serviços efetivamente executados no período, devidamente atestados pelo(s) Fiscal(ais) do contrato.
19.2.2 Além dos documentos acima mencionados, a contratada deverá apresentar a documentação concernente à empresa, exigida na Relação de Documentos Necessários ao Pagamento, da Instrução Normativa nº 38/2015 (Anexo 15), da  Controladoria Geral do Município, e disponível no sítio http://www.pinhais.pr.gov.br/aprefeitura/secretariaseorgaos/cgm/uploadAddress/IN_CGM_038_2015_-_Anexo_15_SITE[8624].pdf, observada a classificação pertinente para cada caso (compras, obras ou serviços).
19.2.3 O prazo mencionado para pagamento refere-se à documentação apresentada sem incorreções. No caso de documentação apresentada com incorreções ou com prazo de validade vencido, os mesmos serão devolvidos à contratada para nova apresentação.
19.2.4 Caso a contratada entregue certidão com data expirada ou que venha expirar-se antes da liquidação da despesa, ela será comunicada para substituir a certidão irregular por uma atualizada.
19.3 Nenhum pagamento será efetuado sem apresentação dos documentos a que alude o item anterior, bem como enquanto estiver pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta à adjudicatária, em virtude de penalidade ou inadimplemento das obrigações.
19.4 Os preços propostos serão considerados fixos, ressalvadas as hipóteses de admissibilidade de reajuste previstos na Lei 8666/93, e os casos previstos nos artigos 113 ao 116, na Lei Estadual nº 15.608/07.
19.5 O pagamento será realizado, após a Emissão do Termo de Recebimento Definitivo, conforme cronograma de pagamento da Prefeitura de Pinhais, respeitando os prazos estabelecidos no art. 123, § 3º, incisos I e II da Lei Estadual nº 15.608/07.
19.6 As despesas decorrentes do objeto deste edital correrão à conta da(s) DOTAÇÃO(ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S):
	04.01.004.122.040.2015.33903705 v.000 04.01.004.122.040.2015.33903705 v.000 04.01.004.122.040.2015.33903705 v.000

04.01.004.122.040.2015.3390397899 v.000

04.01.004.122.040.2015.3390397899 v.000

05.01.012.361.074.6015.33903705 v.104

05.01.012.361.074.6015.3390397801 v.104

05.01.012.361.074.6025.3390397801 v.102

05.01.012.365.074.6018.3390397801 v.103

05.01.012.365.074.6027.3390397801 v.102

06.01.010.305.092.2023.3390397802 v. 497

06.01.010.305.092.2025.3390397802 v.497

06.01.010.302.091.2028.3390397802 v.496

06.01.010.302.091.2028.3390397802 v.303

06.01.010.301.091.2029.3390397802 v.495

06.01.010.301.090.2030.3390397802 v.303
	3238
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19.7 As despesas que seguirem nos exercícios subseqüentes correrão à conta das rubricas ou verbas específicas consignadas nos orçamentos do Município e as alterações se processarão por meio de simples apostilamento, que deverá ser anexado aos autos do processo e comunicado à contratada.

XX - DISPOSIÇÕES GERAIS
20.1 
A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a Prefeitura Municipal de Pinhais revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação, nos termos do artigo 132, da Lei Estadual nº 15.608/07, mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da licitação, não cabendo às licitantes direito a indenização, nem pela elaboração da proposta e/ou apresentação de documentos. O Município poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura.

20.2 
O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, na rescisão do contrato ou da Ordem de Fornecimento, ou instrumento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

20.3 
É facultado ao Pregoeiro, ou à Autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, inclusive requerendo a planilha de composição de preço para aferir a exeqüibilidade da proposta.

20.4 
Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação.

20.5 
O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta.

20.6 
As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Prefeitura Municipal de Pinhais, a finalidade e a segurança da contratação.

20.7 
As decisões, comunicados e informações referentes a este processo licitatório serão disponibilizadas no site www.pinhais.pr.gov.br através do “Link” – “Licitações”, encaminhados via comunicado (por e-mail ou fax) para o representante indicado no credenciamento ou, ainda, mediante publicação no Jornal Oficial do Município, quando for o caso.
20.8 
Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo Pregoeiro.

20.9 
A participação do proponente implica em aceitação de todos os termos deste Edital.

20.10 
Serão desconsideradas, para todos os efeitos, quaisquer manifestações que pretenda o licitante atribuir ao Pregoeiro ou à sua Equipe de Apoio, que não tenham sido exaradas de modo expresso, escrito e disponibilizado a todos os licitantes, necessariamente decorrentes de impugnações, recursos, questionamentos, ou qualquer tipo de provocação devidamente protocolada em tempo hábil.

20.11 
Fica eleito, para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital, o Foro Regional de Pinhais, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, local da realização do certame.
20.12       Constituem-se em anexos do presente edital:

	ANEXO I
	Condições Gerais, Especificações e Quantitativos 

	ANEXO II
	Modelo de Proposta e Modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços

	ANEXO III
	Modelo de Declaração de pleno atendimento

	ANEXO IV
	Modelo de Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que estiver com restrição no tocante à regularidade fiscal

	ANEXO V
	Modelo de Declaração de Enquadramento de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte

	ANEXO VI
	Modelo de procuração

	ANEXO VII
	Modelo de Declaração de Contratos Firmados com a Iniciativa Privada e com a Administração Pública

	ANEXO VIII
	Modelo de Declaração (Idoneidade; Não utilização do Trabalho de Menor de Idade; Qualidade Ambiental e Sustentabilidade Sócio-Ambiental)

	ANEXO IX
	Modelo de Atestado de Visita Técnica

	ANEXO X
	Minuta de Contrato


SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD

R. Wanda dos Santos Mallmann, 536 – Centro
CEP 83.323-400 – Pinhais/PR
Telefone: (41) 3912-5277 / FAX: (41) 3912-5075


E-mail: paula.jedyn@pinhais.pr.gov.br
Pinhais, 09 de dezembro de 2015.
Paula Gonçalves Jedyn
Pregoeira
PREGÃO PRESENCIAL Nº 139/2015
ANEXO I

CONDIÇÕES GERAIS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

1. 
OBJETO

1.1
A presente licitação tem por objeto a Prestação de Serviços de Limpeza com fornecimento de materiais e equipamentos e Serviços de Copeiragem. 
2. 
ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
	LOTE ÚNICO

	ITEM
	OBJETO
	POSTOS
	CUSTO UN 
	CUSTO
	CUSTO TOTAL 

	
	
	
	
	MENSAL
	ANUAL

	I
	Serviços de Copeiragem
	10 postos
	3.565,38
	 35.653,80
	    427.845,60 

	SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

	ITEM
	OBJETO
	ÁREA
	CUSTO UN 
	CUSTO
	CUSTO TOTAL 

	
	
	METRO
	
	MENSAL
	ANUAL

	II
	Limpeza Áreas Internas
	26.019,26
	6,1193
	159.219,68
	1.910.636,16

	III
	Limpeza Áreas Externas
	9.530,06
	3,1431
	29.953,81
	359.445,72

	IV
	Limpeza Áreas de Vidros e Esquadrias
	2.077,03
	3,2394
	6.728,37
	80.740,44

	SECRETARIA DE SAÚDE

	ITEM
	OBJETO
	ÁREA
	CUSTO UN 
	CUSTO
	CUSTO TOTAL 

	
	
	METRO
	
	MENSAL
	ANUAL

	V
	Limpeza Áreas Internas
	2.881,34
	6,1193
	17.631,79
	211.581,48

	VI
	Limpeza Áreas Externas
	2.159,90
	3,1431
	6.788,75
	81.465,00

	VII
	Limpeza Áreas de Vidros e Esquadrias
	1.702,96
	3,2394
	5.516,60
	66.199,20

	VIII
	Limpeza Áreas Internas Insalubridade
	5.927,36
	15,3756
	91.136,58
	1.093.638,96

	IX
	Limpeza Áreas Externas Insalubridade
	2.620,63
	4,7835
	12.535,82
	150.429,84

	SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

	ITEM
	OBJETO
	ÁREA
	CUSTO UN 
	CUSTO
	CUSTO TOTAL 

	
	
	METRO
	
	MENSAL
	ANUAL

	X
	Limpeza Áreas Internas SEMED
	58.698,12
	6,9275
	406.631,84
	4.879.582,08

	XI
	Limpeza Áreas Externas SEMED
	32.310,27
	4,0795
	131.810,84
	1.581.730,08

	XII
	Limpeza Áreas de Vidros e Esquadrias
	9.331,53
	3,2394
	30.228,71
	362.744,52

	TOTAL DO LOTE
	11.206.039,08  


2.1
As licitantes deverão apresentar planilha de custo para cada classe profissional, obedecendo aos critérios estabelecidos pelo referido sindicato. O modelo da planilha será disponibilizado.

2.2
As propostas e as Planilhas de Custo e Formação de Preços serão analisadas e, aquelas que não atenderem integralmente aos requisitos estabelecidos no Edital, não participarão da fase de lances do pregão.

2.3
Para fins de elaboração de preços para a presente contratação deverão ser observadas as disposições contida na Convenção Coletiva de Trabalho em vigor, celebrada entre o Sindicato dos Empregados em Empresas de Asseio e Conservação (SIEMACO) para os auxiliares de serviços gerais, encarregados e copeiras.

2.4
A jornada de trabalho a ser considerada deverá ser a de 44 horas semanais.

2.5
O modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços presente se destina a servir de referência aos licitantes sobre os custos que devem ser evidenciados como elementos de sua proposta comercial, possibilitando a equipe responsável pela condução da sessão de licitação aferir a exeqüibilidade das propostas.

2.6
Orienta-se os licitantes a respeitar os parâmetros da planilha modelo para os elementos de custo sempre que a lei ou instrumento coletivo determine percentual fixo, colocando no campo observações a fundamentação legal, bem como a memória de cálculo e as justificativas que se fizerem necessárias.

2.7
Nos casos em que pela organização ou natureza jurídica da licitante, os percentuais a serem aplicados sejam diversos da legislação ou de estudos realizados por órgãos oficiais, a licitante deve utilizar os percentuais próprios a sua condição, justificando em cada caso os motivos da diferenciação. Tais justificativas também será objeto de análise pela equipe da licitação.

2.8
As licitantes deverão apresentar planilha de custo para cada classe profissional, com a observância da Convenção Coletiva de Trabalho da Categoria, vigente, respeitando as particularidades de cada empresa, devendo ainda, servir como modelo, a planilha disponibilizada.

2.9
Ressalte-se que cabe às empresas indicar os encargos sociais, de acordo com porte da cada empresa, lembrando que não serão objeto de análise da Comissão de Licitação, as alíquotas de IRPJ e CSLL.
2.10
O item referente à REMUNERAÇÃO (salário da função) não poderá ser inferior ao piso salarial da categoria correspondente, apurado na Convenção Coletiva de Trabalho – CCT em vigor.

2.11
A empresa licitante deverá apresentar comprovação do Fator Acidentário de Prevenção – FAP.

2.12
Quadros de quantitativo de pessoal, informando quantas pessoas serão necessárias para a perfeita execução dos serviços, levando em consideração o estabelecido no item 3.6 do Anexo I – Quadro de quantitativos.

2.13
Nos preços propostos deverão estar incluídas todas as despesas com salários, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, seguros, impostos, taxas e contribuições, transporte, alimentação, uniformes, EPI’S, treinamento, despesas administrativas e lucros e demais insumos necessários à sua composição, inclusive os decorrentes da localidade onde será prestado o serviço.

2.14
Para os funcionários da área de limpeza que exercerão suas atividades nas Unidades de Saúde e Centro de Zoonoses, deverá haver previsão de pagamento do adicional de insalubridade de 20%. Sempre que ocorrer alteração na legislação ou até de entendimento quanto ao percentual a ser aplicado, poderá este percentual ser alterado ao longo da contratação, através da realização do laudo de insalubridade.
2.15
Caso julgue necessário, a pregoeira poderá solicitar à licitante com o menor preço que efetue correções da planilha de formação de preços, para que fique adequada a legislação vigente.

2.16
O preço mensal e anual do serviço deverá ser de acordo com os preços finais apresentados nas planilhas de formação de preços (por tipo de área), de acordo com os quantitativos de pessoas e produtividade apresentada para a execução do serviço.
2.17
Especificação e temporalidade dos Serviços de Limpeza (área interna, externa e vidros):
	Serviços diários
	Serviços semanais
	Serviços Mensais
	Serviços Semestrais

	Varrição completa de todas as dependências dos locais, tais como: salas, corredores, elevadores (onde houver) e hall de entrada, estacionamentos, rampas e garagem e área extensiva de circulação, com aplicação de pano úmido, para remoção de sujeira, nos períodos da manhã e tarde, e/ou mais vezes conforme necessidade.
	Espanação dos vidros, periódicos e outros materiais armazenados em estantes da biblioteca (onde houver). A execução desses serviços deverá ser efetuada no horário em que há menor movimento (ex.: 12:00 às 14:00 horas).
	Lavagem geral e completa de todas as escadas, sacadas, paredes azulejadas, banheiros e hall de entrada. Limpeza dos jardins suspensos e dos jardins que ladeiam os locais.
	Execução de limpeza de Platibandas. Lavagem de fachadas e toldos e a cúpula do complexo cerimonial, em conformidade com as normas de segurança do trabalho.

	Limpeza e/ou desinfecção com flanela, espanador, esponja, palha de aço, pano úmido, em todo e qualquer móvel ou utensílio incluindo: cadeiras, mesas, sofás, balcões, geladeiras, calculadoras, telefones, peitoris de janelas, portas, lustres, computadores, fogão, televisores, vídeos-cassete, pratos, talheres, copos e etc.
	Limpeza de persianas
	Lavagem geral e completa de todos os carpetes (ou quando solicitado). Retirada das sujeiras das canaletas que possam vir a obstruir o escoamento das águas da chuva
	

	Limpeza através de aspiração de pó, nas dependências que possuam piso acarpetado, bem como em passadeiras, cortinas, capachos, etc.
	Lavagem completa dos banheiros.
	Enceramento dos pisos como granitinas, tacos e parquet, inclusive seu posterior lustramento.
	

	Recolhimento de todo o lixo existente nos cestos e depósitos próprios, pelo menos duas vezes ao dia, para posteriormente ser acondicionado em sacos plásticos as 17:00 horas levando para o depósito de lixo em frente ao prédio, em local apropriado, em horários apropriados (dias e horários de acordo com a coleta da Prefeitura Municipal de Pinhais), para ser recolhido pelos lixeiros.
	Retirar papéis, detritos e folhagens das áreas com gramas
	Lavagem e limpeza de todos os vidros e esquadrias externas.  

A execução destas atividades será pré-determinada, e em horários em que há menos movimento.
	

	Limpeza completa e desinfecção de todos os banheiros, duas vezes ao dia, trocando ou substituindo papéis toalhas, higiênicos e desinfetante em pedra para vaso sanitário, de acordo com a necessidade, separando os lixos de banheiro do reciclável.
	
	Lavagem de calçadas, petit-pavê, e pátio interno e garagem (onde houver).
	

	Execução da limpeza das áreas livres, como garagem (onde houver) e calçadas, inclusive com a troca dos sacos plásticos nos cestos do programa do “Lixo”, recolhendo o conteúdo.
	
	
	

	Limpeza com polimento e remoção de eventuais manchas de qualquer natureza em torneiras, maçanetas, arquivos, paredes divisórias, portas e demais áreas pintadas.
	
	
	

	Limpeza com pano úmido e posterior lustramento nos pisos dos locais como: salas, corredores, escadas, hall de entrada, áreas de circulação externas, utilizando produtos apropriados para cada tipo de limpeza.
	
	
	

	Limpeza com pano úmido de todas as sacadas (onde houver) e paredes azulejadas, utilizando produtos apropriados.
	
	
	

	Limpeza de panos, baldes e demais equipamentos utilizados na limpeza dos locais.
	
	
	

	Retirar cinzas e limpar os cinzeiros duas vezes ao dia e/ou mais vezes conforme a necessidade;
	
	
	

	Limpeza dos quadros brancos com flanela, conforme necessidade.
	
	
	

	Reposição imediata de papel toalha, sabonete líquido e papel higiênico, conforme a necessidade.
	
	
	

	Limpeza geral e completa com pano úmido de todas as escadas.
	
	
	

	Limpeza dos elevadores (piso, paredes e portas com pano úmido), onde houver.
	
	
	

	Limpeza dos vidros e esquadrias internos, quando necessário.
	
	
	

	Manutenção de todos os vasos (retirada de folhas secas e regar).
	
	
	

	Deverá ser procedida a coleta seletiva do papel para reciclagem
	
	
	

	Limpar os corrimãos
	
	
	

	Executar demais serviços considerados necessários à frequência diária.
	
	
	


2.17.1
Obedecer às normas e procedimentos de descarte de materiais potencialmente poluidores, tais como pilhas e baterias dispostas para descarte que contenham em suas composições chumbo, cádmio, mercúrio e seus compostos, aos estabelecimentos que as comercializam ou à rede de assistência técnica autorizada pelas respectivas indústrias, para repasse aos fabricantes ou importadores.

2.17.2
Tratamento idêntico deverá ser dispensado a lâmpadas fluorescentes e frascos de aerossóis em geral. Estes produtos, quando descartados, deverão ser separados e acondicionados em recipientes adequados para destinação específica.
2.18
Especificação dos serviços de encarregados:

2.18.1
Acompanhar o desenvolvimento dos serviços;

2.18.2
Auxiliar no controle, bem como a qualidade dos serviços prestados nos diversos endereços de trabalho;

2.18.3
Providenciar as substituições nos casos de faltas, ausências, férias, desligamentos e outros;

2.18.4
Tomar providências relativas a todos os problemas que surgirem em relação à prestação dos serviços;

2.18.5
Visitar todas unidades durante o mês para tratativas com a gestão e levantamento de necessidades;

2.18.6
Fiscalizar o asseio do pessoal envolvido na contratação;

2.18.7
Transmitir e acompanhar as atribuições do pessoal envolvido nos serviços;

2.18.8
Cobrar uso de uniforme e EPI’s;

2.18.9
Levantar e transmitir aos responsáveis problemas a serem sanados para correta execução dos serviços;

2.18.10
Realizar o planejamento de rotinas de trabalho junto à fiscalização para transmissão ao quadro laboral;

2.18.11
Realizar a gestão de horários, cobrando e mantendo assiduidade dos profissionais envolvidos;

2.18.12
Transmitir ao tomador dos serviços todas as informações inerentes aos serviços sempre que solicitado;

2.18.13
Levar para a empresa contratada todas as solicitações do tomador dos serviços.

2.19
Especificações e temporalidade do Serviço de Copeira:

	Serviços Diários

	Preparar o café e chá abastecendo as Unidades;

	Servir café, chá e água, atendendo as autoridades internas e externas, servidores da Instituição e demais visitantes;

	Atender com serviço de café, chá e água aos eventos internos;

	Responder pela limpeza e conservação dos utensílios utilizados na execução das tarefas;

	Preparar as mesas para as reuniões providenciando água, café e todo o restante a ser servido;

	Manter limpa as dependências e instalações da copa;

	Controlar o estoque de produtos de consumo, utensílios e material de limpeza da copa;

	Empenhar-se em critérios de assiduidade e pontualidade, disciplina, capacidade de iniciativa, responsabilidade, trabalho em equipe, higiene pessoal e boa aparência.


3.
QUADROS QUANTITATIVOS E CONDIÇÕES GERAIS PARA ENTREGA E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

3.1
Para a limpeza de área externa de vidros, esquadrias e fachadas de todas as unidades da Prefeitura de Pinhais a empresa deverá realizar os serviços com equipe volante composta por 7 integrantes, sendo 6 auxiliares de serviços gerais e 1 encarregados.

3.2
As produtividades referentes aos serviços de limpeza e conservação que dizem respeito à Secretaria de Educação, Saúde e Administração foram calculadas a partir da observação de campo.

3.3
Os funcionários destinados aos serviços de limpeza em áreas insalubres deverão possuir o curso especifico para esta área, cabendo à contratada a apresentação dos certificados antes do inicio dos trabalhos.

3.4
Os funcionários destinados aos serviços de áreas de vidros (6 auxiliares de serviços gerais da equipe volante), deverão possuir o curso de limpeza em altura conforme norma NR 35-Trabalho em Altura, cabendo à contratada a apresentação dos certificados antes do inicio dos trabalhos.

3.5
Para atendimento dos serviços constantes, a empresa contratada deverá estabelecer, em até 30 (trinta) dias úteis após a assinatura do contrato, estrutura disponível compreendendo, no mínimo, um escritório no Município de Pinhais ou num raio máximo de 30km do prédio da administração da Prefeitura de Pinhais, bem como instalações, aparelhamento, pessoal, adequados e disponíveis para o atendimento, local este que será vistoriado e aprovado pela contratante.

3.6
Quadros de quantitativos
3.6.1
Quadro de Copeiragem

	LOCAIS
	Serv. Copeira

	Sec. M. Administração
	7

	Sec. M. Educação
	1

	Sec. M. Saúde
	1

	Sec. M. Saúde (Unid. Insalubres)
	1

	Total Copeiras
	10


3.6.2
Quadro de serviços de áreas internas, externas e encarregados
	LOCAIS
	Área Interna
	Área Externa
	Encarregados

	Sec. Administração
	26.019,26m²
	9.530,06m²
	-

	Fator Produtividade
	600 m² 
	1.200 m² 
	-

	Quantitativo pessoal
	43
	8
	1

	
	
	
	

	 
	 
	 
	 

	Sec. Saúde
	2.881,34 m²
	2.159,90 m²
	-

	Fator Produtividade
	600 m² 
	1.200 m² 
	-

	Quantitativo pessoal
	5
	 2
	-

	
	
	
	

	Sec. Saúde (Unid. Insalubres)
	5.927,36 m²
	2.620,63 m²
	-

	
	
	
	

	Fator Produtividade
	280 m²
	900 m²
	-

	Quantitativo pessoal
	21
	3
	1

	
	
	
	

	 
	 
	 
	 

	Sec. Educação
	58.698,12 m²
	32.310,27 m²
	-

	Fator Produtividade
	530 m²
	900 m² 
	-

	Quantitativo pessoal
	111
	36
	3

	
	
	
	

	 
	 
	 
	 

	M² Geral Prefeitura
	93.107,21 m²
	45.185,37 m²
	-

	Quantitativo Total de Pessoal
	180
	49
	5


3.6.3
Quadro de equipe volante

	LOCAIS
	Área externa de vidros, fachadas
	Auxiliar de Serviços
	Encarregado

	
	 e esquadrias
	Gerais
	

	Sec. Administração
	2.077,03m²
	6

auxiliares

 
	1

encarregado

 

	Quantitativo pessoal
	Equipe Volante
	
	

	 
	 
	
	

	Sec. Saúde
	744,67 m²
	
	

	Quantitativo pessoal
	Equipe Volante
	
	

	Sec. Saúde (Unid. Insalubres)
	958,29
	
	

	Quantitativo pessoal
	Equipe Volante
	
	

	 
	 
	
	

	Sec. Educação
	9.331,53 m²
	
	

	Quantitativo pessoal
	Equipe Volante
	
	

	M² Geral Prefeitura
	13.111,52 m²
	
	

	Quantitativo Total de Pessoal
	7


3.6.4
Os serviços deverão ser executados de acordo com as metragens descritas na tabela abaixo nos seguintes endereços:
	SECRETARIAS DO TESOURO MUNICIPAL (ADMINISTRAÇÃO)

	Item
	Descrição
	Área de Esquadrias e Vidros
	Área Interna
	Área de Calçadas Externas
	Quantidade ASG's
	Quantidade Copeiras

	1
	SEMEL - Secret. Mun. Cultura, Esporte e Lazer - R 22 de Abril, 305
	210,80
	1.350,00
	936,51
	2
	 

	2
	SEMEL - Ginasio Perdizes R Alcides Jacza, 180
	10,00
	928,20
	100,00
	1
	 

	3
	SEMEL - Ginasio Tancredo Neves - R 11 de Junho, 673
	20,00
	1.335,15
	400,20
	1
	 

	4
	SEMEL - Centro de Esportes Unificados - Rua Rio Trombetas, 828
	63,50
	404,88
	640,20
	1
	 

	5
	SEMEL - Polo Esportivo Pedro Arizona - R Maria Gonçalves Garcia, 150
	10,00
	292,76
	137,50
	1
	 

	6
	SEMAD- Prédio Central - R. Wanda dos Santos Mallmann, 536
	144,00
	2.592,18
	764,00
	3
	1

	7
	SEMAD- Almoxarifado Central - R. Carlos Drumond de Andrade, 166
	30,00
	3.631,00
	65,40
	5
	 

	8
	SEMAD/DETEC - Departamento Tecnologia - R. 1º de Maio, 372
	12,00
	300,00
	30,00
	1
	 

	9
	SEMAD/DEBES -  R. Carlos Drumond de Andrade, 166
	35,00
	300,00
	10,00
	1
	 

	10
	SEMOP - Secret. Mun. Obras Públicas - R. Carlos Drumon de Andrade, 166
	172,00
	1.844,00
	1594,00
	4
	1

	11
	SEMMA - Secret. Mun. Meio Ambiente - Rua Cairo, 76
	25,00
	1412,36
	20,00
	2
	 

	12
	SEMMA- Complexo Cerimonial - R Nova Esperança, 1300
	221,41
	2.000,00
	170,00
	1
	 

	13
	SEMDE- Secret. Mun. Desenv. Econômico- R. Dezenove de Novembro, 175 A
	50,00
	705,00
	20,00
	2
	1

	14
	SEMDE- CEART - Centro de Artesanato-Av. Airton Senna da Silva, 2842
	260,80
	627,13
	700,00
	1
	 

	15
	SEMDE - Armazém da Família - Rua América do Sul, 682
	78,50
	703,00
	110,50
	1
	 

	16
	SEMAS - Secret. Mun. Assistência Social- Av. João Leopoldo Jacomel, 12050
	68,83
	418,40
	255,65
	3
	 

	17
	SEMAS- Conselho Tutelar - R João Mendes Batista, 430
	7,00
	85,02
	74,74
	1
	 

	18
	SEMAS- C.R.A.S. Vila Amélia - R Nilo Peçanha, 502
	5,41
	218,00
	42,63
	1
	 

	19
	SEMAS- C.R.A.S. Maria Antonieta - R. Jerônimo Mendes dos Santos, 430
	40,56
	330,72
	100,57
	1
	 

	20
	SEMAS- C.R.A.S. Weissópolis - R. Rio Trombetas, 828
	8,92
	204,12
	234,17
	1
	 

	21
	SEMAS- C.R.A.S. Jd. Cláudia - Av. Jacob Macagnan, 3006
	7,10
	200,00
	87,10
	1
	 

	22
	SEMAS - Centro da Juventude -  Rua Ataulfo Alves S/N
	286,42
	1998,96
	1496,78
	2
	 

	23
	SEMAS - Núcleo de Convivência Familiar - R Eliza Mendes Saraiva, 200
	 
	423,00
	74,37
	1
	 

	24
	SEMAS - Núcleo de Inclusão Produtiva - Rua Rio Tiete, 380
	 
	96,90
	54,57
	1
	 

	25
	SEMAS - Defensoria Pública - Rua 1º de Maio, 428
	23,28
	367,50
	617,40
	1
	1

	26
	SEMAS- CREAS - R. 21 de Abril, 321
	 
	187,51
	152,28
	1
	 

	27
	SEMAS - Posto Atendimento Jerivá - Rua Rolândia, 1634
	 
	40,80
	26,40
	1
	 

	28
	SEMAS- CCI - Centro de Convivência do Idoso - R. Guilherme Weiss, 450
	 
	195,06
	184,73
	1
	1

	29
	SEMUR / SEFIN (DERIM/DEMOB)- Av. Camilo de Léllis, 835
	120,22
	1.345,88
	222,60
	3
	1

	30
	SEGOV -Sede da Guarda Municipal - Rua Europa, 835
	13,63
	223,00
	 
	1
	 

	31
	SEGOV - Defesa Civil - Rua Reinaldo Ribas 993
	66,27
	342,75
	56,96
	1
	 

	32
	SEGOV - Módulo da Guarda - Av. Maria Antonieta Santos, S/N (Praça Maria Antonieta)
	9,72
	8,64
	 
	 
	 

	33
	SEGOV - Módulo da Guarda - Av. Jacob Macanhan, S/N
	9,72
	8,64
	 
	 
	 

	34
	SEGOV - Módulo da Guarda - Av. Iraí, S/N
	9,72
	8,64
	 
	 
	 

	35
	SEGOV - Corpo de Bombeiros - Rua Europa, S/N (Ao lado do Terminal de Pinhais)
	9,72
	370,56
	92,80
	1
	 

	36
	PROGE - Dív. Ativa Judicial - A. Camilo de Léllis, 835
	17,50
	199,50
	58,00
	1
	 

	37
	CGM/DEFIN/DEPAC/JUNTA MILITAR - Av. Camilo Di Lellis, 348 2º andar
	30,00
	320,00
	0,00
	1
	1

	
	METRAGEM TOTAL
	2.077,03
	26.019,26
	9.530,06
	 
	 

	
	FATOR PRODUTIVIDADE
	
	600 M2
	1.200 M2
	 
	 

	
	
	volantes
	43
	8
	51
	7

	
	
	
	
	
	01 Encarregado


	SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

	Item
	Descrição
	Área de Esquadrias e Vidros
	Área Interna
	Área de Calçadas Externas
	Quantidade ASG's
	Quantidade Copeiras

	38
	Secretaria Municipal de Educação - Avenida Iraí, 696
	435,00
	1.195,14
	417,71
	9
	1

	39
	Centro de Formação dos profissonais da Educação - CENFORPE I
	138,36
	992,11
	356,05
	
	

	40
	Centro de Atendimento Especializado "Antiga Casa Amarela"
	75,37
	710,82
	466,95
	
	

	41
	CEAPA 
	27,20
	244,40
	70,04
	
	

	42
	Centro de Formação dos profissionais da Educação - CENFORPE II
	290,35
	1.493,89
	305,24
	
	

	43
	E.M. Antonio Alceu Zielonka - Rua Tiburcio Gomes de Oliveira,35
	159,98
	1.665,30
	1.028,48
	3
	 

	44
	E.M. Aroldo de Freitas - Rua Pedro Fanor, 517
	339,37
	1.757,76
	1.022,06
	3
	 

	45
	E.M. Chafic Smaka - Rua Nilo Peçanha, 76
	205,69
	1.687,92
	1.380,20
	4
	 

	46
	E.M. Clementina Cruz - Rua Guilherme Weiss,597
	341,30
	1.968,86
	1.490,05
	4
	 

	47
	E.M. Felipe Zeni - Rua Corbélia, 329
	304,27
	1.887,11
	1.200,34
	4
	 

	48
	E.M. Frei Egídio Carlotto - Rua Crescêncio Batista, 6151
	166,32
	1.167,90
	784,07
	2
	 

	49
	E.M. João Leal - Rua Reinaldo Ribas, s/n
	93,66
	529,90
	289,90
	2
	 

	50
	E.M. João Leopoldo Jacomel - Rua Rio Paraná, 518
	343,84
	1.867,91
	1.437,37
	4
	 

	51
	E.M. José Brunetti Gugelmin - Rua Malásia, 385
	240,20
	1.637,62
	1.311,23
	3
	 

	52
	E.M. Lírio Jacomel - Rua Azaléias, 144
	300,30
	1.362,96
	1.072,23
	4
	 

	53
	E.M. Maria Cappellari - Rua Augusto Trevisan, 176
	186,92
	1.063,00
	552,83
	2
	 

	54
	E.M. Maria Chalcoski - Rua América do Sul, 209
	169,62
	1.041,88
	868,53
	3
	 

	55
	E.M.Marins De Souza Santos - Avenida Juriti, 168 
	287,00
	1.950,99
	869,21
	4
	 

	56
	E.M. Odile Charlotte Bruinjé - Rua Luiz Vasselai, 224
	209,12
	1.336,92
	598,09
	4
	 

	57
	E. M. Poty Lazzarotto - Rua das Palmeiras ,157
	51,39
	655,04
	208,63
	3
	 

	58
	E.M. Prof. Tereza Correa Machado - Rua Rio Ipiranga, 212
	435,84
	2.350,46
	1.327,79
	4
	 

	59
	E.M. Severino Massignan - Rua Rio Solimões, 707
	303,21
	1.161,16
	1.127,29
	3
	 

	60
	E.M. 31 De Março - Rua Dr. Waldemar da Costa Lima, 86
	125,77
	1.634,18
	824,60
	3
	 

	61
	E.M. Especial Elis De Fátima Zen - Rua João Mendes Batista, 302
	217,23
	1.122,31
	635,44
	2
	 

	62
	E.M. Antonio Andrade - Rua João Mendes Batista, 430
	728,97
	6.782,53
	3.662,62
	11
	 

	63
	E.M. Guilherme Ceolin - Rua  Guilherme Ceolin, 520
	523,00
	3.063,80
	1.768,00
	6
	 

	64
	E.M. Cândido Portinari - Rua Norberto Ribeiro da Motta, 117
	67,88
	1.325,68
	330,83
	3
	 

	65
	 CMEI Aprendendo e Crescendo - Rua Tanagra, 100  
	190,78
	942,75
	195,46
	5
	 

	66
	 CMEI Coracoralina - Rua Juscelino Kubitscheck,261 
	71,43
	571,41
	100,93
	2
	 

	67
	 CMEI Dedo Mágico - Rua José Mariano dos Santos, 477 
	105,10
	1.176,21
	185,31
	3
	 

	68
	 CMEI Enedina Alves Marques - Rua Guilherme Weiss, 450 
	64,08
	564,50
	495,69
	3
	 

	69
	 CMEI Helana Kolody - Rua Reinaldo Ribas, 859 
	134,10
	726,80
	131,32
	3
	 

	70
	 CMEI Jane Ana - Rua Antônio Andrade, 100 
	49,94
	264,55
	239,44
	2
	 

	71
	 CMEI Jaqueline Batista De Paula - Rua Calhandra, 1337  
	109,44
	733,48
	245,75
	3
	 

	72
	 CMEI João Batista Costa - Rua Cassiano Ricardo, 714 
	153,30
	585,20
	122,30
	2
	 

	73
	 CMEI Macelino Champagnat CAIC - Rua João Mendes Batista, 430  
	236,36
	1.135,83
	570,19
	3
	 

	74
	 CMEI Monteiro Lobato - Rua Paranavaí, 782 
	35,40
	533,95
	107,70
	2
	 

	75
	 CMEI Nossa Senhora do Perpétuo Socorro - Rua Crescêncio Batista, 414 
	40,88
	257,68
	161,25
	1
	 

	76
	 CMEI Pequeno principe - Rua Jeronimo Mendes dos Santos, 464 
	185,20
	727,97
	276,12
	3
	 

	77
	 CMEI Preparando o futuro - Rua Florindo Lindes, s/n  
	58,58
	510,94
	358,71
	2
	 

	78
	 CMEI Raimunda B. Gorges - Rua Rio Paranapanema, 999  
	184,38
	653,00
	322,51
	2
	 

	79
	 CMEI Rosi Galvao - Rua Azaléias, 144 
	63,91
	336,52
	121,47
	1
	 

	80
	 CMEI Tarsila do Amaral 
	184,38
	653,00
	322,51
	3
	 

	81
	 CMEI Tatiana Belinky - Rua rio Negro 180 
	98,42
	766,91
	876,42
	3
	 

	82
	 CMEI Tia Marlene - Rua Rio Purus, 195  
	128,50
	656,88
	157,56
	3
	 

	83
	 CMEI Vinícius de Moraes  
	72,13
	714,55
	44,88
	3
	 

	84
	 CMEI Vó Charlote - Rua Manoel Lucas Evangelista Neto, 245  
	142,91
	703,67
	177,91
	2
	 

	85
	 CMEI Vó Margarida - Rua Mário Marques Guimarães, 760  
	156,73
	870,06
	173,62
	3
	 

	86
	 CMEI Proinfância Vila Amélia 
	98,42
	954,71
	1.517,43
	3
	 

	 
	METRAGEM TOTAL
	9.331,53
	58.698,12
	32.310,27
	 
	 

	
	FATOR PRODUTIVIDADE
	  
	 530 M2 
	 900 M2 
	 
	 

	
	
	volantes
	111
	36
	147
	1

	
	
	
	
	
	03 Encarregados


	SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

	ÁREAS INSALUBRES

	Item
	Descrição
	Área de Esquadrias e Vidros
	Área Interna
	Área de Calçadas Externas
	Quantidade ASG's
	Quantidade Copeiras

	87
	 US Esplanada - Rua rio Trombetas, 888 
	32,49
	159,75
	135,35
	1
	 

	88
	 US Maria Antonieta - R. Gerônimo Mendes dos Santos, 506 
	65,67
	706,54
	263,22
	2
	 

	89
	 US Perdizes - R. Crescêncio batista, 514 
	35,66
	152,04
	201,00
	1
	 

	90
	 US Perneta - R. Maximiliano Rohtzer, 983 
	34,33
	235,00
	137,92
	1
	 

	91
	 US Tarumã - R. Guilherme Weiss, 500 
	122,19
	819,61
	253,66
	2
	 

	92
	 US Tebas - R. Juriti, 132 
	47,54
	298,41
	196,11
	2
	 

	93
	 US Vargem Grande - R. Guilherme Ceolin, 551 
	89,04
	520,00
	143,60
	2
	 

	94
	 US Vila Amélia - R. Arthur Bernardes, 342 
	61,82
	313,79
	211,51
	2
	 

	95
	 US Mulher - R. rio Solimões, 159 
	46,61
	333,42
	165,80
	1
	 

	96
	 US Weissópolis - R. Rio Trombetas, 888 
	78,46
	515,84
	103,89
	2
	 

	97
	 Centro de Controle de Agravos - CCA - R. XV de Novembro, 92 
	78,01
	512,84
	118,30
	2
	 

	98
	 CAPS II - R. Primeiro de Maio, 434 
	71,80
	399,27
	104,42
	2
	1

	99
	 Centro de controle de Zoonoses - R. Alto Paraná, 1789 
	29,22
	452,39
	471,11
	2
	 

	100
	 US Ana Neri - R. Jacarezinho, 1945 
	165,45
	508,46
	114,74
	2
	 

	
	METRAGEM TOTAL
	958,29
	5.927,36
	2.620,63
	 
	 

	
	FATOR PRODUTIVIDADE
	
	280 M2
	900 M2
	 
	 

	
	
	volantes
	21
	3
	24
	1

	
	
	
	
	
	01 Encarregado


	SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

	Item
	Descrição
	Área de Esquadrias e Vidros
	Área Interna
	Área de Calçadas Externas
	Quantidade ASG's
	Quantidade Copeiras

	101
	 Sede da SEMSA - R. Guilherme Weiss, 320 
	616,00
	2.112,82
	1.655,39
	4
	1

	102
	 Centro de Especialidades - R. Sete de Setembro, 205 
	29,32
	224,09
	354,77
	1
	 

	103
	 Fisioterapia - R. Primeiro de maio, 442 
	44,33
	188,75
	32,82
	1
	 

	104
	 Remoção - R. Wanda dos Santos Mallmann, 772 
	55,02
	355,68
	116,92
	1
	 

	
	METRAGEM TOTAL
	744,67
	2.881,34
	2.159,90
	 
	 

	
	FATOR PRODUTIVIDADE
	
	600 M2
	1200 M2
	 
	 

	
	
	volantes
	5
	2
	7
	1


4.
DESCRIÇÃO DOS UNIFORMES E EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL – EPI’s
4.1
Jaleco: com logotipo da empresa, tecido em tergal, com um bolso tamanho grande na frente, decote oval com a parte da frente mais cavada, acabamento nas laterais e decote em debrum, frente e costas cavado levemente dos ombros até altura dos cadarços, dos cadarços até o comprimento total da peça há um alargamento devido ao formato dos quadris, sendo que nas laterais da parte final abaixo da cintura são arredondados, ombros com costura em máquina reta, e acabamento em overlock, com identificação da empresa.

4.2
Calça com logotipo da empresa, tecido em brim, com dois bolsos na frente e um bolso traseiro, cor a definir; Camisa com logotipo da empresa, manga curta, tipo malha, em algodão e poliéster; Meia em algodão; Boné tecido em brim, cor a definir; Crachá com identificação, foto recente e colorida; Jaqueta em nylon impermeável, confeccionada em nylon 100% poliamida. forração: fibra 100% poliéster, matelassado ao forro; nylon fino (70x70). frente: costura dupla e fechamento com zíper até a gola, punho com elástico,  dois bolsos laterais, cor a definir.

4.3
Bota de Borracha: Vulcanizada em borracha flexível e macia, de boa resistência à abrasão, sem forro, 100% impermeável, cano médio, com certificado de aprovação do Ministério do Trabalho.

4.4
Sapato de segurança: cabedal em couro, palmilha antibacteriana, forro sintético, solado antiderrapante PU injetado, sem biqueira de aço, de boa resistência à abrasão, com certificado de aprovação do Ministério do Trabalho.

4.5
Luva de Látex: A base de látex natural, formato anatômico, adequada elasticidade, ajuste confortável às mãos, antiderrapante, tamanho pequeno, médio ou grande, espessura média de 0,45 mm, comprimento de 320 mm, com certificado de aprovação do Ministério do Trabalho.

4.6
Materiais necessários apenas para a equipe volante:

4.6.1
Protetor Solar: Proteção UVA+UVB completa e imediata, com textura leve e fácil de espalhar, dermatologicamente testado, mesma proteção durante todo o tempo de exposição ao sol, com vitamina E, resistente à água e suor, hipoalergênico, não comedogênico, indicado para trabalhadores expostos a radiação solar, com proteção necessária para cada tipo de pele.

4.6.2
Óculos de proteção: Com lente de proteção em policarbonato, protetor nasal, antiembaçante, óculos de sobrepor com recuo alongado, com total proteção UVA+UVB absorção de luz, lente incolor, aprovado por normas técnicas.

4.6.3
Capa de chuva com mangas longas, capuz e fechamento frontal.

4.7
É de responsabilidade da empresa vencedora a colocação e manutenção, em todos os locais, dos ganchos de segurança para limpeza de vidros, atendendo assim às normas de segurança do Ministério do Trabalho.
5
DESCRIÇÃO DOS MATERIAIS DE LIMPEZA
5.1
Para a execução dos serviços, a contratada deverá fornecer todo o material de limpeza, saneantes domissanitários e equipamentos que se fizerem necessários à limpeza e conservação dos locais e demais utensílios necessários para execução do objeto em quantidades suficientes para atender mensalmente os locais, com reposição e manutenção destes, a fim de garantir condições de uso de cada local. Deverão ser utilizados produtos de primeira qualidade específicos para cada tipo de limpeza, que tenham registro no órgão Oficial competente (FISPQ), com registro da Agência Nacional de Vigilância Sanitária-ANVISA, certificação do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO e que não provoquem intoxicações. Os produtos que não atenderem às exigências serão recusados e a CONTRATADA deverá efetuar a troca dos mesmos em 24 (vinte e quatro) horas.
5.2
A CONTRATADA deverá levar em consideração a capacidade de cada local. Não poderá faltar material nos locais em hipótese alguma e se o material entregue for insuficiente, o mesmo deverá ser reposto imediatamente. A entrega dos materiais deverá ser efetuada entre o primeiro e o quinto dia útil de cada mês, diretamente nos locais de trabalho, ao servidor responsável, indicado em tempo oportuno pelo Departamento de Bens e Serviços-SEMAD. Na elaboração das Planilhas de Custos e Formação de Preços deverá haver previsão de reserva (percentual calculado sob a remuneração: salário + adicionais): 20% para aquisição de material e de 10% para equipamentos. 
5.2.1
Os percentuais mencionados no item 5.2, serão levados em consideração apenas na Planilha de Custos da Proposta de Preços, 
sendo que para os aditamentos posteriores de reajuste/reequilíbrio será considerado o índice INPC/IBGE para os insumos materiais e também para os equipamentos
5.3
Disponibilizar na data do início dos trabalhos e mensalmente, estoque      mínimo de materiais de limpeza e higiene. O estoque mínimo de materiais proposto pela contratada ficara condicionado à aprovação do fiscal de contrato.

5.4
A CONTRATADA deverá apresentar, sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, documentos que comprovem a origem dos materiais aplicados, bem como amostra de qualquer material utilizado na execução dos serviços, para análise do produto, quando se fizer necessário.

5.5
A CONTRATADA não poderá efetuar troca das marcas do material entregue sem a aprovação do CONTRATANTE e deverá substituí-los sempre que solicitado pela CONTRATANTE.

5.6
A substituição dos materiais referidos acima, ocorrerá a cada 3 (três) meses para as Unidades pertencentes à Secretaria Municipal de Saúde.

5.7
A CONTRATADA deverá entregar todos os materiais e equipamentos nos locais dos serviços SEM FAZER DISTINÇÃO DE QUALIDADE.

5.8
Os materiais entregues pela CONTRATADA deverão ser acompanhados de Guia de Entrega de Produtos com a informação do material e quantidade, a qual será feita em no mínimo duas vias, ficando uma delas com a Unidade onde for entregue.

5.9
A responsabilidade pela guarda e manuseio dos materiais a serem utilizados na prestação de serviços, ficará a cargo da Contratada, devendo seu uso ser acompanhado pelo Fiscal do Contrato ou outro servidor indicado pela Contratante.

5.10
Definição de saneantes domissanitários

5.10.1
São substâncias ou preparações destinadas a higienização, desinfecção domiciliar, em ambientes coletivos e/ou públicos, em lugares de uso comum e no tratamento de água, compreendendo:

5.10.1.1
Desinfetantes: destinados a destruir, indiscriminadamente ou seletivamente, microorganismos, quando aplicados em objetos inanimados ou ambientes.

5.10.1.2
Detergentes: destinados a dissolver gorduras e à higiene de recipientes e vasilhas e aplicações de uso doméstico.

5.10.2
São equiparados aos produtos domissanitários, os detergentes e desinfetantes e respectivos congêneros, destinados à aplicação em objetos inanimados e em ambientes, ficando sujeitos às mesmas exigências e condições no concernente ao registro, à industrialização, entrega ao consumo e fiscalização.
6.
OUTRAS INFORMAÇÕES E CONDIÇÕES GERAIS
6.1
Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

6.2
Na Planilha de Formação de Preço, os itens insumo materiais e equipamentos envolvidos na Prestação de Serviços, poderão ser reajustadas/reequilibrados após o interregno mínimo de 12 (doze) meses, sendo considerada a variação do INPC/IBGE.

6.3
Com vistas à melhoria contínua na prestação de serviços de limpeza, será estabelecida a LISTA DE OCORRÊNCIAS DE IMPERFEIÇÕES, conforme modelo anexo, que define os níveis esperados de qualidade da prestação do serviço, a ser preenchido pelos fiscais de contrato.

6.3.1
Terminado cada mês de prestação dos serviços, os representantes da CONTRATANTE apresentarão à CONTRATADA até o dia 7 (sete) do mês seguinte a LISTA DE OCORRÊNCIAS DE IMPERFEIÇÕES, conforme modelo do final deste anexo.
6.4
A contratada ficará sujeita à multa prevista para o indicador 13 da Lista de Ocorrência de Imperfeições do Anexo III no valor calculado considerando as seguintes fórmulas por itens:

Item I = custo unitário da copeira / 22 dias úteis = valor de multa dia

Itens II, III, V, VI, VIII, IX, X, XI = custo unitário do m2 x fator produtividade de cada item / 22 dias uteis = valor de multa dia

Itens IV, VII, XII = m2 total / qtd de pessoas da equipe volante (7pessoas) / 22 dias uteis x custo m2 = valor de multa dia

6.5
Para os demais indicadores definidos no final deste anexo, caso a execução contratual não atinja os objetivos dos serviços contratados de limpeza, por descumprimento das obrigações contratuais, pela execução insatisfatória dos serviços, por omissão e outras faltas, a Contratada ficará sujeita a processo administrativo previsto em edital de acordo com as faltas cometidas nestes indicadores.
7.
OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1
A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pela Administração, por meio de servidor devidamente designado.
8.
RETENÇÕES
8.1
IRPJ, INSS, ISS. 
MODELO DE LISTA DE OCORRÊNCIAS DE IMPERFEIÇÕES
MODALIDADE DE LICITAÇÃO / ANO

CONTRATO Nº / ANO

MÊS/ANO DA VERIFICAÇÃO: _____ / _____

	INDICADOR 1: Falta de material de limpeza

	TOTAL DE OCORRÊNCIAS:
	 

	DATA DA OCORRÊNCIA
	DESCRIÇÃO SINTÉTICA

	 
	 

	 
	 


	INDICADOR 2: Não reposição de material de limpeza

	TOTAL DE OCORRÊNCIAS:
	 

	DATA DA OCORRÊNCIA
	DESCRIÇÃO SINTÉTICA

	 
	 

	 
	 


	INDICADOR 3: Utilização de material impróprio

	TOTAL DE OCORRÊNCIAS:
	 

	DATA DA OCORRÊNCIA
	DESCRIÇÃO SINTÉTICA

	 
	 

	 
	 


	INDICADOR 4: Falta de frequência de atividades conforme tabela do item 2.18 

	TOTAL DE OCORRÊNCIAS:
	 

	DATA DA OCORRÊNCIA
	DESCRIÇÃO SINTÉTICA

	 
	 

	 
	 


	INDICADOR 5: Sujidade apontada e limpa em mais de 15 minutos 

	TOTAL DE OCORRÊNCIAS:
	 

	DATA DA OCORRÊNCIA
	DESCRIÇÃO SINTÉTICA

	 
	 

	INDICADOR 6: Lixo ultrapassando a capacidade do recipiente 

	TOTAL DE OCORRÊNCIAS:
	 

	DATA DA OCORRÊNCIA
	DESCRIÇÃO SINTÉTICA

	 
	 

	 
	 


	INDICADOR 7: Falta de conservação das instalações 

	TOTAL DE OCORRÊNCIAS:
	 

	DATA DA OCORRÊNCIA
	DESCRIÇÃO SINTÉTICA

	 
	 

	 
	 


	INDICADOR 8: Falta de uniforme ou incompleto, rasgado ou sujo e uso do crachá de identificação

	TOTAL DE OCORRÊNCIAS:
	 

	DATA DA OCORRÊNCIA
	DESCRIÇÃO SINTÉTICA

	 
	 

	 
	 


	INDICADOR 9: Falta de equipamentos para limpeza 

	TOTAL DE OCORRÊNCIAS:
	 

	DATA DA OCORRÊNCIA
	DESCRIÇÃO SINTÉTICA

	 
	 

	 
	 


	INDICADOR 10: Não utilização de EPI

	TOTAL DE OCORRÊNCIAS:
	 

	DATA DA OCORRÊNCIA
	DESCRIÇÃO SINTÉTICA

	 
	 

	 
	 


	INDICADOR 11: Não observância do período de troca de EPI e uniformes

	TOTAL DE OCORRÊNCIAS:
	 

	DATA DA OCORRÊNCIA
	DESCRIÇÃO SINTÉTICA

	 
	 

	 
	 


	INDICADOR 12: Marca do material entregue em desacordo com o descritivo do material de limpeza definido em edital

	TOTAL DE OCORRÊNCIAS:
	 

	DATA DA OCORRÊNCIA
	DESCRIÇÃO SINTÉTICA

	 
	 

	 
	 


	INDICADOR 13: Manter na execução dos serviços número de profissionais inferior ao quantitativo de pessoal mencionado no 3.6 do Anexo I - quadro de quantitativos e seus aditivos

	TOTAL DE OCORRÊNCIAS:
	 

	DATA DA OCORRÊNCIA
	DESCRIÇÃO SINTÉTICA

	 
	 

	 
	 


	INDICADOR 14: Não realizar a substituição quando solicitado pela contratante, de qualquer pessoa julgada inconveniente ou ausente do serviço ou que não esteja desempenhando suas funções a contento, por empregado

	TOTAL DE OCORRÊNCIAS:
	 

	DATA DA OCORRÊNCIA
	DESCRIÇÃO SINTÉTICA

	 
	 

	 
	 


	INDICADOR 15: Deixar de realizar, na forma da legislação pertinente, os exames médicos necessários na admissão/demissão, durante a vigência do contrato, por empregado e por dia.

	TOTAL DE OCORRÊNCIAS:
	 

	DATA DA OCORRÊNCIA
	DESCRIÇÃO SINTÉTICA

	 
	 

	 
	 


	INDICADOR 16: Deixar de comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após a constatação, por escrito, o afastamento dos profissionais responsáveis pela prestação de serviços, por motivo de doença epidemiológica – contagiosa, por empregado.

	TOTAL DE OCORRÊNCIAS:
	 

	DATA DA OCORRÊNCIA
	DESCRIÇÃO SINTÉTICA

	 
	 

	 
	 


	INDICADOR 17: Caso algum veículo e/ou equipamento não esteja em condições de operação, e o mesmo não for substituído quando solicitado pela Contratante, e acarrete prejuízo ou atraso na execução dos serviços, por ocorrência.

	TOTAL DE OCORRÊNCIAS:
	 

	DATA DA OCORRÊNCIA
	DESCRIÇÃO SINTÉTICA

	 
	 

	 
	 


	INDICADOR 18: Não fornecer auxílio-transporte aos seus empregados, por dia.

	TOTAL DE OCORRÊNCIAS:
	 

	DATA DA OCORRÊNCIA
	DESCRIÇÃO SINTÉTICA

	 
	 

	 
	 

	INDICADOR 19: Deixar de fornecer à unidade gestora qualquer documentação prevista no Edital e no contrato.

	TOTAL DE OCORRÊNCIAS:
	 

	DATA DA OCORRÊNCIA
	DESCRIÇÃO SINTÉTICA

	 
	 

	 
	 


	INDICADOR 20: Deixar de emitir o Comunicado de Acidente de Trabalho (CAT), em formulário próprio do Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS), em caso de eventual ocorrência de acidente com seus profissionais nas dependências da Contratante, por empregado e por dia.

	TOTAL DE OCORRÊNCIAS:
	 

	DATA DA OCORRÊNCIA
	DESCRIÇÃO SINTÉTICA

	 
	 

	 
	 


	INDICADOR 21: Deixar de indenizar a Contratante ou terceiros no caso de danos causados por seus empregados ou prepostos em razão da execução do objeto da presente licitação, por ocorrência.

	TOTAL DE OCORRÊNCIAS:
	 

	DATA DA OCORRÊNCIA
	DESCRIÇÃO SINTÉTICA

	 
	 

	 
	 


	
	RESUMO DO TOTAL DE OCORRÊNCIA POR CADA INDICADOR

	Nº INDICADOR
	1
	2
	3
	4
	5
	6
	7
	8
	9
	10
	11
	12

	TOTAL DE OCORRÊNCIAS
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	TOLERÂNCIA DE OCORRÊNCIAS
	2
	2
	2
	0
	2
	2
	2
	2
	2
	0
	1
	0

	EXCESSO DE OCORRÊNCIAS
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


FÓRMULA: EXCESSO DE OCORRÊNCIAS = TOTAL DE OCORRÊNCIAS - TOLERÂNCIA

	RESUMO DO TOTAL DE OCORRÊNCIA POR CADA INDICADOR

	Nº INDICADOR
	13
	14
	15
	16
	17
	18
	19
	20
	21

	TOTAL DE OCORRÊNCIAS
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	TOLERÂNCIA DE OCORRÊNCIAS
	0
	1
	1
	2
	1
	0
	0
	0
	0

	EXCESSO DE OCORRÊNCIAS
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 


______________________________________

FISCAL DE CONTRATO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 139/2015
ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA

PREGÃO PRESENCIAL Nº 139/2015
Proposta Comercial
MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS
	MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DO PREÇO 

	EMPRESA:
	 

	Licitação nº:
	 
	Dia __/__/___ às _: 00  horas

	OBJETO DA LICITAÇÃO:
	Contratação de Serviços de Limpeza/Conservação e Serviços de Copeiragem.

	Data apresentação Proposta
	__/___/_____

	Regime Tributário da Empresa: _________ (se lucro real, lucro presumido ou Simples Nacional)

	Valor do Enquadramento: _____________________ ( da receita bruta acumulada nos 12 (doze) meses anteriores ao período de apuração para fins de determinação da alíquota, conforme art. 18 da LC 123/206)

	DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS - DADOS REFERENTES À CONTRATAÇÃO

	Tipo de Serviço
	
	 
	Serv Contínuo limpeza e conservação

	Unidade de Medida
	 
	 
	m²

	Número de  Meses da execucao contratual 
	 
	12

	Categoria Profissional
	
	 
	SIEMACO - PR 2015

	Data base da categoria
	 
	 
	 

	MÓDULO 1: COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO
	

	CATEGORIA DO EMPREGADO:
*OBS.: Realizar uma planilha para cada categoria 
	Copeiragem;

Servente de limpeza;

Servente de limpeza Educação;
Servente de limpeza insalubridade;
Encarregado (piso salarial acima de 20 empregados);

	 
	
	
	 

	REMUNERAÇÃO
	%
	VALOR
	FUNDAMENTO LEGAL/MEMÓRIA DE CÁLCULO

	Salário Normativo 
	 
	 
	Piso da categoria CCT

	Adicional Insalubridade 20%
	 
	 
	Incide sobre o piso do Estado

	Adicional de assiduidade
	 
	 
	cláusula 3ª CCT

	Outros (Especificar)
	 
	 
	 

	TOTAL DA REMUNERAÇÃO
	 
	 
	Salário + Adicionais

	TOTAL DO MÓDULO 1
	 
	                               
	Total da Remuneração:  salário + Adicionais 

	
	
	
	

	MÓDULO 2: BENEFÍCIOS MENSAIS E DIÁRIOS 
	 
	 

	*OBS: O valor informado deverá ser o custo real do insumo, descontado o valor eventualmente pago pelo empregado.

	BENEFÍCIOS
	% s/REMUN
	VALOR
	OBSERVAÇÕES/ FUNDAMENTO LEGAL/MEMÓRIA DE CÁLCULO

	Vale-transporte 
	#DIV/0!
	 
	Lei 7.418/95; OBS: Caso o transporte seja feito pela própria empresa apresentar justificativa e os custos relativos a essa forma de transporte.

	Vale alimentação
	#DIV/0!
	 
	CCT 2015 cláusula 13ª  

	Seguro de Vida 
	#DIV/0!
	 
	

	Auxilio Funeral 
	#DIV/0!
	 
	CCT 2015 cláusula 16ª  

	Assistência Médica
	#DIV/0!
	 
	CCT 2015 cláusula 15ª  

	Exames Medicos/Laudos Seg.Trab.
	#DIV/0!
	 
	 

	Fundo de Formação Profissional
	#DIV/0!
	 
	CCT 2015 cláusula 22ª  

	 - outros
	#DIV/0!
	 
	 

	TOTAL DO MÓDULO 2
	#DIV/0!
	0,00
	Total dos Benefícios mensais e diários 

	
	
	
	

	MÓDULO 3: INSUMOS DIVERSOS 
	 
	 
	 

	BENEFÍCIOS
	% s/REMUN
	VALOR
	OBSERVAÇÕES/ FUNDAMENTO LEGAL/MEMÓRIA DE CÁLCULO

	Uniforme/EPI
	#DIV/0!
	 
	Inclui todos os itens que compõe o uniforme e EPI, que é fornecido gratuitamente ao empregado. Sugere-se pesquisa de preços. 

	Equipamentos
	#DIV/0!
	 
	

	Materiais de limpeza
	#DIV/0!
	 
	

	Outros 
	 
	 
	 

	TOTAL DO MÓDULO 3
	#DIV/0!
	0,00
	Total dos Insumos diversos 

	
	
	
	

	MÓDULO 4: ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS
	 
	 
	 

	 
	
	
	 

	*OPÇÃO ENCARGOS SOCIAIS : GERAL OU  SIMPLES
	 

	ESCOLHER OPÇÃO DO TIPO DE EMPRESA :
"GERAL" OU
"SIMPLES NACIONAL"
	GERAL ACÓRDÃO 6.771/09

	 
	
	
	 

	SUBMÓDULO 4.1 Encargos Previdenciários e FGTS 
	
	
	 

	Rubrica: 
	%
	VALOR
	OBSERVAÇÕES/ FUNDAMENTO LEGAL/MEMÓRIA DE CÁLCULO

	INSS
	20,00%
	0,00
	Fundamento Legal: art. 25, inciso I, da Lei 8.212/91. Portanto, igual a 20% sobre o total da remuneração.

	SESI/SESC
	1,50%
	0,00
	Fundamento Legal: art. 30 da Lei 8.036/90. Portanto, igual a 1,5% sobre o total da remuneração

	INCRA
	0,20%
	0,00
	Fundamento Legal: Decreto Lei nº 1.146/70. Portanto 0,2% sobre o total da remuneração

	SENAI/SENAC
	1,00%
	0,00
	Fundamento Legal: Decreto nº 2.318/86. Portanto, 1% sobre o total da remuneração

	Salário Educação
	2,50%
	0,00
	Fundamento Legal: Art. 3º, inciso I, do Decreto nº 87.043/82. Portanto, 2,5% sobre o total da remuneração

	R.A.T.  (RAT_____  x FAP ________)
	3,00%
	0,00
	Fundamento Legal: Art. 22, inciso II, da Lei 8.212/91 e Decreto nº 3048, de 6/5/99, anexo V, alterado pelo Decreto 6042 de 12/2/07.

	FGTS
	8,00%
	0,00
	Fundamento Legal: Art. 15 da Lei. 8036/90 e art 7º, inciso III, da Constituição Federal de 05/10/88.Portanto, 8,0% sobre a remuneração.

	SEBRAE
	0,60%
	0,00
	Fundamento Legal: Art. 8º da Lei 8.029/910, alterada pela Lei nº 8.154/90. Portanto, 0,6% sobre o total da remuneração

	    outros
	0,00%
	0,00
	 

	TOTAL DO GRUPO 4.1
	36,80%
	0,00
	Soma de todos os Encargos Sociais do Grupo 4.1

	
	
	
	

	 SUBMÓDULO 4.2: 13º SALÁRIO 
	 
	 
	 

	Rubrica: 
	%
	VALOR
	OBSERVAÇÕES/ FUNDAMENTO LEGAL/MEMÓRIA DE CÁLCULO

	B) 13º salario
	8,330%
	0,00
	 

	Subtotal 
	8,330%
	0,00
	 

	C) Incid. do 4.1 sobre 13º Sal
	3,065%
	0,00
	 

	TOTAL DO GRUPO 4.2
	11,395%
	0,00
	 

	
	
	
	

	SUBMÓDULO 4.3:  AFASTAMENTO MATERNIDADE 
	 

	Rubrica: 
	%
	VALOR
	OBSERVAÇÕES/ FUNDAMENTO LEGAL/MEMÓRIA DE CÁLCULO

	A) Licença Maternidade
	0,030%
	0,00
	 

	B) Incid. do 4.1 sobre Afast Matern 
	0,011%
	0,00
	 

	TOTAL DO GRUPO 4.3
	0,041%
	0,00
	 

	
	
	
	

	SUBMÓDULO 4.4: PROVISÃO PARA RESCISÃO 
	 
	 
	 

	Rubrica: 
	%
	VALOR
	OBSERVAÇÕES/ FUNDAMENTO LEGAL/MEMÓRIA DE CÁLCULO

	A) Aviso Prévio Indenizado
	0,420%
	0,00
	 

	B) FGTS s/ Av Pr Inden 
	0,034%
	0,00
	De acordo com retificação, publicada no DOU de 1/04/11, 

	 
	 
	 
	da PN 07/11, a incidência do FGTS passa a ser sobre o API

	 
	 
	 
	conforme cálculo: 8% x 0,42% = 0,03%

	C) Multa do FGTS s/ AP Ind
	0,017%
	0,00
	 

	 
	 
	0,00
	 

	D) Aviso Previo Trabalhado
	0,040%
	0,00
	 

	Aviso Prévio Final contrato
	1,940%
	0,00
	

	E) Incid 4.1 s/ Av Pr. Trab.
	0,729%
	0,00
	 

	F) Multa do FGTS s/ Av Prev Trab 
	5,000%
	0,00
	 

	G) Indenização Adicional
	0,080%
	0,00
	 

	TOTAL DO GRUPO 4.4
	8,259%
	0,00
	 

	
	
	
	

	SUBMÓDULO 4.5: CUSTO DE REPOSIÇÃO DE PROFISSIONAL AUSENTE 
	 
	 
	 

	Rubrica: 
	%
	VALOR
	OBSERVAÇÕES/ FUNDAMENTO LEGAL/MEMÓRIA DE CÁLCULO

	A) Férias
	11,11%
	0,00
	 

	B) Ausência por Doença
	1,39%
	0,00
	 

	C) Licença Paternidade
	0,02%
	0,00
	 

	D) Ausências legais
	0,28%
	0,00
	 

	E) Ausência por Acidente do Trabalho
	0,03%
	0,00
	 

	F) OUTROS 
	 
	0,00
	 

	SUBTOTAL 
	12,83%
	0,00
	 

	G) Incid. 4.1 s/ custo rep prof ausente
	4,72%
	0,00
	 

	TOTAL DO GRUPO 4.5
	17,55%
	0,00
	 

	
	
	
	

	QUADRO RESUMO MÓDULO 4: ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS 
	 

	 
	
	
	 

	RESUMO 4
	%
	VALOR
	OBSERVAÇÕES/ FUNDAMENTO LEGAL/MEMÓRIA DE CÁLCULO

	4.1. Encargos Previdenc. e FGTS 
	36,80%
	
	 

	4.2. 13º Sal
	11,40%
	
	 

	4.3. Afastamento Maternidade 
	0,041%
	
	 

	4.4. Provisão p/ rescisão 
	8,26%
	
	 

	4.5. Custo de Repos. Prof. Ausente 
	17,55%
	
	 

	4.6. outros
	 
	
	 

	TOTAL DO MÓDULO 4  
	74,05%
	0,00
	 

	
	
	
	

	VALOR DOS CUSTOS DIRETOS 
	0,00
	MODULO 1+MÓDULO 2+MÓDULO 3+MÓDULO 4

	
	
	
	

	MÓDULO 5: CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO 

	 
	
	
	 

	OPÇÃO TRIBUTAÇÃO: LUCRO REAL, PRESUMIDO OU SIMPLES
	 

	ESCOLHER OPÇÃO DO REGIME DE TRIBUTAÇÃO:
LUCRO "REAL"
LUCRO "PRESUMIDO" OU
"SIMPLES".
	Lucro Presumido

	
	
	
	

	APURAÇÃO DO CUSTO INDIRETO 
	 
	 
	 

	CUSTOS INDIRETOS
	% S/ CD
	VALOR
	OBSERVAÇÕES/ FUNDAMENTO LEGAL/MEMÓRIA DE CÁLCULO

	Despesas administrativas
	3,00%
	
	 

	Outros      - (especificar)
	 
	
	 

	  = TOTAL DOS CUSTOS INDIRETOS 
	3,00%
	
	 

	
	
	
	

	APURAÇÃO DO LUCRO: 
	 
	 
	 

	 
	% S/ CD
	VALOR
	OBSERVAÇÕES/ FUNDAMENTO LEGAL/MEMÓRIA DE CÁLCULO

	% LUCRO 
	10,00%
	                             
	 

	 = TOTAL DO LUCRO
	 
	 
	 

	
	
	
	

	APURAÇÃO DO CUSTO TRIBUTÁRIO: 
	0,00
	

	 
	
	
	 

	TRIBUTOS 
	% S/ BC
	VALOR
	OBSERVAÇÕES/ FUNDAMENTO LEGAL/MEMÓRIA DE CÁLCULO

	ISS
	2,00%
	
	 

	COFINS
	3,00%
	
	 

	PIS 
	0,65%
	
	 

	  - Outro (Especificar)
	 
	
	 

	 =  TOTAL DOS TRIBUTOS
	5,65%
	
	 

	
	
	
	

	TOTAL DO MÓDULO 5 
	 
	                             
	 

	
	
	
	

	TOTAL POR EMPREGADO
	 
	                             
	Total da Planilha por empregado


	Quadro Resumo do custo por empregado 

	MÃO-DE-OBRA vinculada à execução contratula (valor por empregado) 
	Valor -R$ 

	a) MÓDULO 1 - composição da Remuneração 
	 
	 
	               -   

	b) MÓDULO 2-Benefícios Mensias e Diários 
	 
	 
	               -   

	c) MÓDULO 3-Insumos Diversos 
	 
	 
	 
	               -   

	d) MÓDULO 4 -Encargos Sociais e Trabalhistas 
	 
	 
	               -   

	SubTotal (A+B+C+D)
	 
	 
	 
	 
	               -   

	e) MÓDULO 5 - Custos Indiretos, Tributos e Lucro 
	 
	 
	               -   

	VALOR TOTAL POR EMPREGADO 
	               -   


	MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DO PREÇO 

	EMPRESA:
	 

	Licitação nº:
	 
	Dia __/__/___ às _: 00  horas

	OBJETO DA LICITAÇÃO:
	Contratação de Serviços de Limpeza/Conservação e Serviços de Copeiragem.

	Data apresentação Proposta
	__/___/_____

	Regime Tributário da Empresa: _________ (se lucro real, lucro presumido ou Simples Nacional)

	Valor do Enquadramento: _____________________ ( da receita bruta acumulada nos 12 (doze) meses anteriores ao período de apuração para fins de determinação da alíquota, conforme art. 18 da LC 123/206)

	DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS - DADOS REFERENTES À CONTRATAÇÃO

	Tipo de Serviço
	
	 
	Serv Contínuo limpeza e conservação

	Unidade de Medida
	 
	 
	m²

	Número de  Meses da execucao contratual 
	 
	12

	Categoria Profissional
	
	 
	SIEMACO - PR 2015

	Data base da categoria
	 
	 
	 

	MÓDULO 1: COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO
	 

	CATEGORIA DO EMPREGADO:
	Servente e Encarregado (piso salarial de 03 a 10 empregados) de limpeza áreas de vidros

	
	

	 
	
	
	 

	REMUNERAÇÃO
	FUNCIONARIO
	VALOR
	FUNDAMENTO LEGAL/MEMÓRIA DE CÁLCULO

	Salário Normativo Servente: R$ 950,00
	6
	
	Piso da categoria CCT

	Salário Normativo Encarregado: R$ 1.127,00
	1
	
	Piso da categoria CCT

	Adicional de assiduidade Servente
	3,63%
	
	 cláusula 3ª CCT

	Adicional de assiduidade Encarregado
	3,63%
	
	 cláusula 3ª CCT

	Outros (Especificar)
	 
	 
	 

	TOTAL DA REMUNERAÇÃO
	 
	 
	Salário + Adicionais

	TOTAL DO MÓDULO 1
	 
	
	Total da Remuneração:  salário + Adicionais 

	
	
	
	

	MÓDULO 2: BENEFÍCIOS MENSAIS E DIÁRIOS 
	 
	 

	*OBS: O valor informado deverá ser o custo real do insumo, descontado o valor eventualmente pago pelo empregado.

	BENEFÍCIOS
	% s/REMUN
	VALOR
	OBSERVAÇÕES/ FUNDAMENTO LEGAL/MEMÓRIA DE CÁLCULO

	Vale-transporte Servente
	#DIV/0!
	
	Lei 7.418/95; OBS: Caso o transporte seja feito pela própria empresa apresentar justificativa e os custos relativos a essa forma de transporte.

	Vale-transporte Encarregado
	#DIV/0!
	
	Lei 7.418/95; OBS: Caso o transporte seja feito pela própria empresa apresentar justificativa e os custos relativos a essa forma de transporte.

	Ajuda de custo Servente
	#DIV/0!
	
	CCT 2015  

	Ajuda de custo Encarregado
	#DIV/0!
	
	CCT 2015  

	Vale Alimentação
	 
	
	CCT 2015 cláusula 13ª

	Seguro de Vida 
	#DIV/0!
	
	

	Auxilio Funeral 
	#DIV/0!
	
	 CCT 2015 cláusula 16ª

	Assistência Médica
	#DIV/0!
	
	 CCT 2015 cláusula 15ª

	Exames Medicos/Laudos Seg.Trab
	#DIV/0!
	
	 

	Fundo de Formação Profissional
	#DIV/0!
	
	  CCT 2015 cláusula 22ª

	 - outros
	#DIV/0!
	
	 

	TOTAL DO MÓDULO 2
	#DIV/0!
	
	Total dos Benefícios mensais e diários 

	 
	 
	 
	 

	MÓDULO 3: INSUMOS DIVERSOS 
	 
	 

	BENEFÍCIOS
	% s/REMUN
	 VALOR 
	OBSERVAÇÕES/ FUNDAMENTO LEGAL/MEMÓRIA DE CÁLCULO

	Uniforme/EPI
	#DIV/0!
	
	Inclui todos os itens que compõe o uniforme e EPI, que é fornecido gratuitamente ao empregado. Sugere-se pesquisa de preços. 

	Veículos
	#DIV/0!
	
	 

	Equipamentos
	10%
	
	 

	Materiais de limpeza
	20%
	
	 

	Outros 
	 
	
	 

	TOTAL DO MÓDULO 3
	#DIV/0!
	 
	Total dos Insumos diversos 

	
	
	
	

	MÓDULO 4: ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS
	 

	 
	
	
	 

	*OPÇÃO ENCARGOS SOCIAIS : GERAL OU  SIMPLES
	 

	ESCOLHER OPÇÃO DO TIPO DE EMPRESA :
	GERAL ACÓRDÃO 6.771/09

	"GERAL" OU
	

	"SIMPLES NACIONAL"
	

	 
	
	
	 

	SUBMÓDULO 4.1 Encargos Previdenciários e FGTS 
	 

	Rubrica: 
	%
	VALOR
	OBSERVAÇÕES/ FUNDAMENTO LEGAL/MEMÓRIA DE CÁLCULO

	INSS
	20,00%
	
	Fundamento Legal: art. 25, inciso I, da Lei 8.212/91. Portanto, igual a 20% sobre o total da remuneração.

	SESI/SESC
	1,50%
	
	Fundamento Legal: art. 30 da Lei 8.036/90. Portanto, igual a 1,5% sobre o total da remuneração

	INCRA
	0,20%
	
	Fundamento Legal: Decreto Lei nº 1.146/70. Portanto 0,2% sobre o total da remuneração

	SENAI/SENAC
	1,00%
	
	Fundamento Legal: Decreto nº 2.318/86. Portanto, 1% sobre o total da remuneração

	Salário Educação
	2,50%
	
	Fundamento Legal: Art. 3º, inciso I, do Decreto nº 87.043/82. Portanto, 2,5% sobre o total da remuneração

	R.A.T.  (RAT_3%____  x FAP)
	 
	
	Fundamento Legal: Art. 22, inciso II, da Lei 8.212/91 e Decreto nº 3048, de 6/5/99, anexo V, alterado pelo Decreto 6042 de 12/2/07.

	FGTS
	8,00%
	
	Fundamento Legal: Art. 15 da Lei. 8036/90 e art 7º, inciso III, da Constituição Federal de 05/10/88.Portanto, 8,0% sobre a remuneração.

	SEBRAE
	0,60%
	
	Fundamento Legal: Art. 8º da Lei 8.029/910, alterada pela Lei nº 8.154/90. Portanto, 0,6% sobre o total da remuneração

	    outros
	0,00%
	
	 

	TOTAL DO GRUPO 4.1
	33,80%
	
	Soma de todos os Encargos Sociais do Grupo 4.1

	
	
	
	

	 SUBMÓDULO 4.2: 13º SALÁRIO 
	 
	 

	Rubrica: 
	%
	VALOR
	OBSERVAÇÕES/ FUNDAMENTO LEGAL/MEMÓRIA DE CÁLCULO

	B) 13º salario
	 
	
	 

	Subtotal 
	8,33%
	
	 

	C) Incid. do 4.1 sobre 13º Sal
	2,82%
	
	 

	TOTAL  DO GRUPO 4.2
	11,15%
	
	 

	
	
	
	

	SUBMÓDULO 4.3:  AFASTAMENTO MATERNIDADE 
	 

	Rubrica: 
	%
	VALOR
	OBSERVAÇÕES/ FUNDAMENTO LEGAL/MEMÓRIA DE CÁLCULO

	A) Licença Maternidade
	0,03%
	
	 

	B) Incid. do 4.1 sobre Afast Matern 
	0,01%
	
	 

	TOTAL DO GRUPO 4.3
	0,04%
	
	 

	 
	 
	 
	 

	SUBMÓDULO 4.4: PROVISÃO PARA RESCISÃO 
	 

	Rubrica: 
	%
	VALOR
	OBSERVAÇÕES/ FUNDAMENTO LEGAL/MEMÓRIA DE CÁLCULO

	A) Aviso Prévio Indenizado
	0,42%
	
	 

	B) FGTS s/ Av Pr Inden 
	0,03%
	
	De acordo com retificação, publicada no DOU de 1/04/11, 

	 
	 
	
	da PN 07/11, a incidência do FGTS passa a ser sobre o API

	 
	 
	
	conforme cálculo: 8% x 0,42% = 0,03%

	C) Multa do FGTS s/ AP Ind
	0,017%
	
	 

	 
	 
	
	 

	D) Aviso Previo Trabalhado
	0,04%
	
	 

	Aviso Prévio Final contrato
	1,94%
	
	 

	E) Incid 4.1 s/ Av Pr. Trab.
	0,67%
	
	 

	F) Multa do FGTS s/ Av Prev Trab 
	5,00%
	
	 

	G) Indenização Adicional
	0,08%
	
	 

	TOTAL DO GRUPO 4.4
	8,20%
	
	 

	
	
	
	

	SUBMÓDULO 4.5: CUSTO DE REPOSIÇÃO DE PROFISSIONAL AUSENTE 

	Rubrica: 
	%
	VALOR
	OBSERVAÇÕES/ FUNDAMENTO LEGAL/MEMÓRIA DE CÁLCULO

	A) Férias
	12,12%
	 
	 

	B) Ausência por Doença
	1,39%
	
	 

	C) Licença Paternidade
	0,02%
	
	 

	D) Ausências  legais
	0,28%
	
	 

	E) Ausência por Acidente do Trabalho
	0,03%
	
	 

	F) OUTROS 
	 
	
	 

	SUBTOTAL 
	13,84%
	
	 

	G) Incid. 4.1 s/ custo rep prof ausente
	4,72%
	
	 

	TOTAL DO GRUPO 4.5
	18,56%
	
	 

	
	
	
	

	QUADRO RESUMO MÓDULO 4: ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS 
	 

	 
	
	
	 

	RESUMO 4
	%
	VALOR
	OBSERVAÇÕES/ FUNDAMENTO LEGAL/MEMÓRIA DE CÁLCULO

	4.1. Encargos Previdenc e FGTS 
	33,80%
	
	 

	4.2. 13º  Sal  
	11,15%
	
	 

	4.3.Afastamento  Maternidade 
	0,04%
	
	 

	4.4. Provisão p/ rescisão 
	8,20%
	
	 

	4.5. Custo de Repos. Prof. Ausente 
	18,56%
	
	 

	4.6. outros
	 
	 
	 

	TOTAL DO MÓDULO 4  
	71,75%
	 
	 

	
	
	
	

	VALOR DOS CUSTOS DIRETOS 
	  
	MODULO 1+MÓDULO 2+MÓDULO 3+MÓDULO 4

	 
	 
	 
	 

	MÓDULO 5: CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO 

	 
	
	
	 

	OPÇÃO TRIBUTAÇÃO: LUCRO REAL, PRESUMIDO OU SIMPLES
	 

	ESCOLHER OPÇÃO DO REGIME DE TRIBUTAÇÃO:
	Lucro Presumido

	LUCRO "REAL"
	

	LUCRO "PRESUMIDO" OU
	

	"SIMPLES".
	

	
	
	
	

	APURAÇÃO DO CUSTO INDIRETO 
	 
	 

	CUSTOS INDIRETOS
	% S/ CD
	VALOR
	OBSERVAÇÕES/ FUNDAMENTO LEGAL/MEMÓRIA DE CÁLCULO

	Despesas administrativas
	 
	
	 

	Outros      - (especificar)
	 
	
	 

	  = TOTAL DOS CUSTOS INDIRETOS 
	0,00%
	
	 

	
	
	
	

	APURAÇÃO DO LUCRO: 
	 
	 
	 

	 
	% S/ CD
	VALOR
	OBSERVAÇÕES/ FUNDAMENTO LEGAL/MEMÓRIA DE CÁLCULO

	% LUCRO 
	 
	
	 

	 = TOTAL DO LUCRO
	 
	
	 

	
	
	
	

	APURAÇÃO DO CUSTO TRIBUTÁRIO: 
	 
	 

	 
	
	
	 

	TRIBUTOS 
	% S/ BC
	VALOR
	OBSERVAÇÕES/ FUNDAMENTO LEGAL/MEMÓRIA DE CÁLCULO

	ISS
	 
	
	 

	COFINS
	 
	
	 

	PIS 
	 
	
	 

	  - Outro (Especificar)
	 
	
	 

	 =  TOTAL DOS TRIBUTOS
	0,00%
	
	 

	
	
	
	

	TOTAL DO MÓDULO 5 
	 
	 
	 

	
	
	
	

	TOTAL POR EMPREGADO
	 
	
	Total da Planilha por empregado


	Quadro Resumo do custo por empregado 

	MÃO-DE-OBRA vinculada à execução contratula (valor por empregado) 
	Valor -R$ 

	a) MÓDULO 1 - composição da Remuneração 
	 
	 
	

	b) MÓDULO 2-Benefícios Mensias e Diários 
	 
	 
	

	c) MÓDULO 3-Insumos Diversos 
	 
	 
	 
	

	d) MÓDULO 4 -Encargos Sociais e Trabalhistas 
	 
	 
	

	SubTotal (A+B+C+D)
	 
	 
	 
	 
	

	e) MÓDULO 5 - Custos Indiretos, Tributos e Lucro 
	 
	 
	

	VALOR TOTAL DA EQUIPE
	

	VALOR POR EMPREGADO
	


1) GRUPO A: *Encargos Sociais - Caso se trate de licitação para prestação dos serviços descritos nas alíneas do § 1º do artigo 17 da Lei Complementar n.º 123/2006, deve-se observar que as microempresas ou empresas de pequeno porte optantes do simples nacional estão dispensadas do recolhimento das contribuições às terceiras entidades (itens A.03 a A.06), conforme disposto no § 3º do artigo 13 da Lei Complementar n.º 123/2006. Portanto, nessas licitações, convém que o edital possua a previsão de que essas empresas não poderão cotar esses itens, sob pena de desclassificação, e que o pregoeiro observe essa situação quando da análise das planilhas de composição de custos e formação de preços.
Ressalte-se que cada dado estatístico deve ser avaliado, em conformidade com o serviço a ser prestado. Cada um desses itens que levam em consideração percentuais estatísticos deve ser reavaliado com a contratada, conforme as ocorrências durante a execução do contrato, podendo, eventualmente, ser reduzidos ou aumentados quando da repactuação, dependendo da realidade contratual.
QUADRO RESUMO – VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA

	TIPO DE SERVIÇO
	VALOR TOTAL POR 
EMPREGADO
	QTD
EMPREGADOS
	VALOR MENSAL 
DO SERVIÇO

	Serviço de limpeza de área interna
produtividade 600 m
	
	48,17
	

	Serviço de limpeza de área externa
produtividade 1200 m
	
	9,74
	

	Serviço de limpeza de área interna
produtividade 530 m
	
	110,75
	

	Serviço de limpeza de área externa
produtividade 900 m
	
	35,90
	

	Serviço de limpeza de área interna
produtividade 280 m
	
	21,17
	

	Serviço de limpeza de área externa
produtividade 900 m
	
	2,91
	

	Serviço da Equipe Volante
	
	7
	

	Encarregado de área interna
produtividade 600 m
	
	0,96
	

	Encarregado de área externa
produtividade 1200 m
	
	0,19
	

	Encarregado de área interna
produtividade 530 m
	
	2,22
	

	Encarregado de área externa
produtividade 900 m
	
	0,72
	

	Encarregado de área interna
produtividade 280 m
	
	0,71
	

	Encarregado de área externa
produtividade 900 m
	
	0,10
	

	TOTAL MENSAL                                                                                       240,54
	


PREÇO MENSAL UNITÁRIO POR METRO QUADRADO
	ÁREA INTERNA GERAL

	MAO DE OBRA
	PRODUTIVIDADE
	PREÇO HOMEM/MÊS
	SUB-TOTAL
	ÁREA
	SUB-TOTAL

	
	1/M2
	R$
	R$/M2
	M2
	MÊS

	ENCARREGADO 
	1
	 
	 
	 28.481,73
	 

	 
	50X600
	 
	 
	
	 

	
	
	
	
	
	

	
	=0,00003333333
	
	
	
	

	 
	
	 
	 
	 28.481,73
	 

	SERVENTE
	1
	 
	 
	
	 

	 
	600
	 
	 
	
	 

	
	
	
	
	
	

	
	=0,00166666666
	
	
	
	


	ÁREA EXTERNA GERAL

	MAO DE OBRA
	PRODUTIVIDADE
	PREÇO HOMEM/MÊS
	SUB-TOTAL
	ÁREA
	SUB-TOTAL

	
	1/M2
	R$
	R$/M2
	M2
	MÊS

	ENCARREGADO 
	1
	 
	 
	 10.215,47
	 

	 
	50X1200
	 
	 
	
	 

	
	
	
	
	
	

	
	=0,00001666666
	
	
	
	

	 
	
	 
	 
	 10.215,47
	 

	SERVENTE
	1
	 
	 
	
	 

	 
	1200
	 
	 
	
	 

	
	
	
	
	
	

	
	=0,00083333333
	
	
	
	


	ÁREA INTERNA SEMED

	MAO DE OBRA
	PRODUTIVIDADE
	PREÇO HOMEM/MÊS
	SUB-TOTAL
	ÁREA
	SUB-TOTAL

	
	1/M2
	R$
	R$/M2
	M2
	MÊS

	ENCARREGADO
	1
	 
	 
	58.698,12 
	 

	 
	50X530
	 
	 
	
	 

	
	
	
	
	
	

	
	=0,00003773584
	
	
	
	

	 
	
	 
	 
	 58.698,12
	 

	SERVENTE
	1
	 
	 
	
	 

	 
	530
	 
	 
	
	 

	
	
	
	
	
	

	
	=0,00188679245
	
	
	
	


	ÁREA EXTERNA SEMED

	MAO DE OBRA
	PRODUTIVIDADE
	PREÇO HOMEM/MÊS
	SUB-TOTAL
	ÁREA
	SUB-TOTAL

	
	1/M2
	R$
	R$/M2
	M2
	MÊS

	ENCARREGADO
	1
	 
	 
	 32.310,27
	 

	 
	50X900
	 
	 
	
	 

	
	
	
	
	
	

	
	=0,00002222222
	
	
	
	

	 
	
	 
	 
	 32.310,27
	 

	SERVENTE
	1
	 
	 
	
	 

	 
	900
	 
	 
	
	 

	
	
	
	
	
	

	
	=0,00111111111
	
	
	
	


	ÁREA INTERNA INSALUBRIDADE

	MAO DE OBRA
	PRODUTIVIDADE
	PREÇO HOMEM/MÊS
	SUB-TOTAL
	ÁREA
	SUB-TOTAL

	
	1/M2
	R$
	R$/M2
	M2
	MÊS

	ENCARREGADO
	1
	 
	 
	 5.927,36
	 

	 
	30X280
	 
	 
	
	 

	
	
	
	
	
	

	
	=0,00011904761
	
	
	
	

	 
	
	 
	 
	 5.927,36
	 

	SERVENTE
	1
	 
	 
	
	 

	 
	280
	 
	 
	
	 

	
	
	
	
	
	

	
	=0,00357142857
	
	
	
	


	ÁREA EXTERNA INSALUBRIDADE

	MAO DE OBRA
	PRODUTIVIDADE
	PREÇO HOMEM/MÊS
	SUB-TOTAL
	ÁREA
	SUB-TOTAL

	
	1/M2
	R$
	R$/M2
	M2
	MÊS

	ENCARREGADO
	1
	 
	 
	 2.620,63
	 

	 
	30X900
	 
	 
	
	 

	
	
	
	
	
	

	
	=0,00003703703
	
	
	
	

	 
	
	 
	 
	 2.620,63
	 

	SERVENTE
	1
	 
	 
	
	 

	 
	900
	 
	 
	
	 

	
	
	
	
	
	

	
	=0,00111111111
	
	
	
	


OBS.: Conforme informado na tabela 3.6.3 do Anexo I, a Limpeza de Esquadrias será realizada através de Equipe Volante composta por 7 funcionários, que deverá ser transformada em m2, sendo:

	ÁREA DE ESQUADRIAS E VIDROS (EQUIPE VOLANTE)

	MAO DE OBRA
	PRODUTIVIDADE
	PREÇO HOMEM/MÊS
	SUB-TOTAL
	ÁREA
	SUB-TOTAL

	
	7/M2
	R$
	R$/M2
	M2
	MÊS

	SERVENTE E ENCARREGADO
	7
	 
	 
	 13.111,52
	 

	 
	13.111,52
	 
	 
	
	 

	
	
	
	
	
	

	
	=0,00053388165
	
	
	
	


PLANILHA UNIFORMES/EPI

	NOME EPI / UNIFORME SERVENTE
	PERÍODO DE TROCA
	QTDE. DE ITENS / PERIODO DE TROCA
	CUSTO UNIT / EPI
	CUSTO MENSAL TOTAL

	Calça
	6 Meses
	2
	 
	 

	Camisa manga curta
	6 Meses
	2
	 
	 

	Jaleco
	6 Meses
	2
	
	

	Meia
	4 Meses
	2
	 
	 

	Boné
	10 Meses
	1
	 
	 

	Jaqueta
	12 Meses
	1
	 
	 

	Cracha identificação
	6 Meses
	1
	 
	 

	Luvas 
	2 Meses
	2
	 
	 

	Sapato
	6 Meses
	1
	 
	 

	Bota
	6 Meses
	1
	 
	 

	 
	 
	 
	TOTAL
	 


PLANILHA UNIFORMES/EPI DA EQUIPE VOLANTE

	NOME EPI / UNIFORME SERVENTE
	PERÍODO DE TROCA
	QTDE. DE ITENS / PERIODO DE TROCA
	CUSTO UNIT / EPI
	CUSTO MENSAL TOTAL

	Calça
	6 Meses
	2
	 
	

	Camisa manga curta
	6 Meses
	2
	 
	

	Meia
	4 Meses
	2
	 
	

	Boné
	10 Meses
	1
	 
	

	Jaqueta
	12 Meses
	1
	 
	

	Cracha identificação
	6 Meses
	1
	 
	

	Luvas 
	2 Meses
	2
	 
	

	Sapato
	6 Meses
	1
	 
	

	Bota
	6 Meses
	1
	 
	

	Capa de chuva apenas para equipe volante
	6 Meses
	1
	 
	

	Óculos de proteção apenas para equipe volante
	12 Meses
	1
	 
	 

	Protetor solar apenas para equipe volante
	6 Meses
	1
	 
	 

	 
	 
	 
	TOTAL
	 


	                                   PLANILHA EQUIPAMENTOS
	
	

	EQUIPAMENTOS

	ASPIRADOR DE PÓ E ÁGUA, MOTOR ENTRE 1200W A 1500W, ASPIRA SÓLIDOS E LÍQUIDOS DE QUALQUER TIPO SACO COLETOR DE 20 L, COM PODER DE SUCÇÃO, 110 E 220V. ACOMPANHA 2 TUBOS PROLONGADORES, 3 BOCAIS, 1 MANGUEIRA FLEXÍVEL.

	ESCADA 5 DEGRAUS EM ALUMÍNIO DIMENSÕES APROXIMADAS DE 92X42X76 CM (AXLXP).

	ESCADA, DEGRAUS: 2 X 8, ALTURA 2,70M / 4,50 M, ALTURA ABERTA 2,50 M E ALTURA SEPARADA 2,60 M.

	PLATAFORMA ELEVATÓRIA DE TRABALHO, SISTEMA ELÉTRICO 48V, CAPACIDADE 230 KG, ALTURA DE TRABALHO 12M, ALCANCE HORIZONTAL 6,63 M, VELOCIDADE 4,5 KM/H, COM LIMITADOR DE CARGA. 

	CINTURÃO DE SEGURANÇA COM TALABARTE DUPLO EM Y, PARA PROTEÇÃO EM ALTURA, O CINTURÃO POSSUI 4 PONTOS DE ANCORAGEM E CINTO COM APOIO LOMBAR, COM DISPOSITIVO TRAVA-QUEDA.

	CONJUNTO DE MOP PÓ COMPLETO COM 60 CM. (COM REFIL COMPOSTO POR FIOS 100% ACRÍLICOS). CABO COM POSSIBILIDADE DE AJUSTE DE 80CM A 140CM, COM CARRINHO FUNCIONAL.

	CONJUNTO DE MOP ÁGUA COMPLETO COM 60 CM. (COM REFIL COMPOSTO POR FIOS 100% ACRÍLICOS). CABO COM POSSIBILIDADE DE AJUSTE DE 80CM A 140CM, COM CARRINHO FUNCIONAL

	ENCERADEIRA INDUSTRIAL, ELÉTRICA, VOLTAGEM 110/220, CAPACIDADE OPERACIONAL 1200 M2, ESCOVA 350 MM, DISCOS, COM EXTENSÃO DE 30 M, COMPLETA PARA O USO.

	LAVADORA DE ALTA PRESSÃO TENSÃO DE 127V, VAZÃO MÁXIMA 5,7 L/MIN, VAZÃO DE ALIMENTAÇÃO 7,1 L/MIN, POTÊNCIA 1650W, PISTOLA COM TRAVA DE SEGURANÇA, COM EXTENSÃO DE 30 OU MAIS E MANGUEIRA DE 30 OU MAIS, COMPLETA PARA O USO.

	LAVADORA DE ALTA PRESSÃO TENSÃO DE 220V, VAZÃO MÁXIMA 5,7 L/MIN, VAZÃO DE ALIMENTAÇÃO 7,1 L/MIN, POTÊNCIA 1650W, PISTOLA COM TRAVA DE SEGURANÇA, COM EXTENSÃO DE 30 OU MAIS E MANGUEIRA DE 30 OU MAIS, COMPLETA PARA O USO.

	EXTENSÃO TELESCÓPICA DE ALUMÍNIO COM ALTURA DE 2 A 6 M PARA LIMPEZA DE VIDROS.


Obs. Os equipamentos constantes deste anexo serão empregados para o bom desenvolvimento dos serviços, devendo ser fornecido de acordo com as necessidades exigidas ou podendo ser exigidos outros conforme a necessidade de cada local, devendo a empresa incluir os equipamentos que julgar necessários.
PLANILHA VEÍCULOS

	DESCRIÇÃO DOS VEÍCULOS:
	 

	Dados:
	
	
	
	
	
	

	Valor de  Aquisição (R$/UN)
	Ano veículo
	Nº de veículos
	Nº de meses  dedicado ao contato
	IPVA             (% ao ano)
	Seguro obrigatório por veículo (R$/ano)
	Prazo depreciação (meses)

	
	
	3
	12
	
	
	


	Custo da depreciação (R$/MÊS)
	Utilização do veíulo (dias/mês)
	KM a rodar - média dia por veículo

	
	
	


	
	COMBUSTÍVEL
	PNEUS

	Outros dados:
	Consumo de combustível (KM/UN)
	Preço combustível (R$/UN)
	Valor pneu novo (R$/unid.)
	Quantidade de pneus
	Vida útil do pneu (KM/pneu)

	
	
	
	
	12
	30.000


	ÓLEO DO MOTOR
	Outros gastos     de manutenção (R$/MÊS)
	Seguro por veículo (R$/ano)

	Vlr Litro óleo motor         (R$ / litro)
	Quantidade de litros
	Tempo de troca do óleo (KM)
	
	

	
	12
	7.000
	 
	


Obs.: Fazer a previsão de 1 veículos tipo KOMBI, BOXER, MASTER,... para uso da equipe volante e 2 veículos de passeio para uso geral.

RESUMO CUSTO MENSAL VEÍCULOS
	IPVA (R$/Mês)
	

	Seguro obrigatório
	

	Depreciação
	

	Combustível
	

	Pneus 
	

	Óleo motor
	

	Manutenção
	

	Seguro veículo
	

	TOTAL
	    R$        


PLANILHA MATERIAIS DE LIMPEZA
	Nº
	MATERIAL
	UNIDADE 

	1
	ÁGUA SANITÁRIA, BACTERICIDA COM TEOR DE CLORO ATIVO MÍNIMO 2% EMBALAGEM PLÁSTICA COM 05 LITROS.
	GL 5 L

	2
	ÁLCOOL ETÍLICO HIDRATADO, 70º INPM - EMBALAGEM PLÁSTICA COM 1000 ML.
	L

	3
	ÁLCOOL EM GEL ETÍLICO, HIDRATADO, 70º GL - EMBALAGEM FRASCO COM APROXIMADAMENTE 480G.
	FR 480 G 

	4
	BALDE PLÁSTICO 05 LITROS, SEM TAMPA, COM ALÇA E BORDA REFORÇADA.
	UN

	5
	BALDE PLÁSTICO 15 LITROS, SEM TAMPA, COM ALÇA E BORDA REFORÇADA.
	UN

	6
	BALDE PLÁSTICO 20 LITROS, SEM TAMPA, COM ALÇA E BORDA REFORÇADA.
	UN 

	7
	BORRIFADOR 300 ML
	UN

	8
	CERA LÍQUIDA INCOLOR EM FRASCO PLÁSTICO, CONTENDO NO RÓTULO O REGISTRO DO MINISTÉRIO DA SAÚDE E COMPOSIÇÃO: EMULSÃO DE CERAS (PARAFINA E CARNAÚBA), NIVELADOR, PLASTIFICANTE, FRAGRÂNCIA, PIGMENTO (EXCETO INCOLOR), PRESERVANTE E ÁGUA. TEOR DE NÃO VOLÁTEIS 8,0 A 10,0%, PH (25°C)..8,5 A 9,5. GALÃO COM 5 LITROS.
	GL 5 L

	9
	CERA LÍQUIDA AVERMELHA EM FRASCO PLÁSTICO, CONTENDO NO RÓTULO O REGISTRO DO MINISTÉRIO DA SAÚDE E COMPOSIÇÃO: EMULSÃO DE CERAS (PARAFINA E CARNAÚBA), NIVELADOR, PLASTIFICANTE, FRAGRÂNCIA, PIGMENTO (EXCETO INCOLOR), PRESERVANTE E ÁGUA. TEOR DE NÃO VOLÁTEIS 8,0 A 10,0%, PH (25°C)..8,5 A 9,5. GALÃO COM 5 LITROS.
	GL 5 L

	10
	CERA LÍQUIDA AMARELA EM FRASCO PLÁSTICO, CONTENDO NO RÓTULO O REGISTRO DO MINISTÉRIO DA SAÚDE E COMPOSIÇÃO: EMULSÃO DE CERAS (PARAFINA E CARNAÚBA), NIVELADOR, PLASTIFICANTE, FRAGRÂNCIA, PIGMENTO (EXCETO INCOLOR), PRESERVANTE E ÁGUA. TEOR DE NÃO VOLÁTEIS 8,0 A 10,0%, PH (25°C)..8,5 A 9,5. GALÃO COM 5 LITROS.
	GL 5 L

	11
	DEDEIRAS LÁTEX - TAMANHO ÚNICO - CAIXA COM 100 UNIDADES.
	CX 100 UN

	12
	DESINFETANTE USO GERAL (MULTIUSO), CONCENTRADO, BACTERICIDA E BIODEGRADÁVEL, EMBALAGEM PLÁSTICA DE 05 LITROS, FRAGRÂNCIA JASMIM, LARANJA OU FLORAL. COM DILUIÇÃO MÍNIMA DE 1:200 PARTES DE ÁGUA. ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA: COMPOSIÇÃO: CLORETO DE BENZALCÔNIO ( 80% ) – 1.8%, FORMALDEÍDO (37%) – 1,5%, TENSOATIVOS NÃO IÔNICO, SOLUBILIZANTE, ÁLCOOL, CORANTE, ÁCIDO CÍTRICO, FRAGRÂNCIA E ÁGUA.
	GL 5 L

	13
	DETERGENTE BRILHO ALUMÍNIO E INOX, EMBALAGEM FRASCO 500 ML.
	FR 500 ML

	14
	DETERGENTE LÍQUIDO SUPER CONCENTRADO, NEUTRO BIODEGRADÁVEL, COM DILUIÇÃO DE 1:60 (LAVAGEM MANUAL DE COPOS E TALHERES). EMBALAGEM PLÁSTICA COM 05 LITROS. ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA: COMPOSIÇÃO: TENSOATIVOS ANIÔNICOS BIODEGRADÁVEIS, CORANTE, COADJUVANTE, PRESERVANTE, FRAGRÂNCIA E ÁGUA. DILUIÇÕES DE USO 1:60 LAVAGEM MANUAL DE COPOS, PRATOS E TALHERES ,TEOR DE ATIVOS .30,0 A 32,0%, PH (25°C).6,8 A 7,8 ,DENSIDADE APROX.1,0 G/ML ,VISCOSIDADE  850 À 1000 CP, LÍQUIDO, COR VERMELHA, FRAGRÂNCIA NEUTRA.
	GL 5 L

	15
	DESODORIZADOR SANITÁRIO, PEDRA COM ALÇA PLÁSTICA, FRAGRÂNCIAS DIVERSAS, EMBALAGEM COM 35 G.
	UN

	16
	ESCOVA PARA ROUPA, COM CERDAS DE NYLON, BASE EM PLÁSTICO, TAMANHO APROXIMADO DE 12 CM 
	UN

	17
	ESPONJA DUPLA FACE, COM APROXIMADAMENTE 110 X 75 X 20MM, ANTIBACTERIANA
	UN

	18
	ESPONJA DE AÇO INOX OVAL, COM NO MÍNIMO 12 G.
	UN 

	19
	ESPONJA DE LÃ DE AÇO, PACOTE COM 60 G E COM 8 UNIDADES.
	PCT 8 UN 

	20
	ESPONJA LIMPA TUDO
	UN

	21
	FLANELA BRANCA, 100% ALGODÃO, COM MEDIDAS APROXIMADAS DE 400 X 600 MM 
	UN 

	22
	LIMPA VIDROS, EMBALAGEM PLÁSTICA DE 5L, ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA: COMPOSIÇÃO: AGENTE ANTIESTÁTICO, ÉTER GLICÓLICO, CORANTE, FRAGRÂNCIA, PRESERVANTE E ÁGUA PH (25°C) 7,5 A 9,0, DENSIDADE APROX. 1,0 G/ML, ASPECTO FÍSICO: LÍQUIDO.
	GL 5 L 

	23
	LIMPADOR MULTIUSO, CONCENTRADO, AMONIACAL E BIO-DEGRADÁVEL GALÃO C/ 5 LITROS. COMPOSIÇÃO: TENSOATIVOS ANIÔNICOS BIODEGRADÁVEIS, TENSOATIVOS NÃO IÔNICOS, CORANTE, COADJUVANTE, PRESERVANTE, FRAGRÂNCIA E ÁGUA. DILUIÇÕES DE USO 1:150 PARA LIMPEZA PESADA E 1:250 PARA LIMPEZA GERAL, 1:400 PARA MANUTENÇÃO DIÁRIA. TEOR DE ATIVOS 15,A 16,0%, PH (25°C8,9 A 9,9). DENSIDADE APROX.1,0 G/ML, VISCOSIDADE 200 À 300 CP ,ASPECTO FÍSICO LÍQUIDO, COR VERDE, FRAGRÂNCIA LAVANDA.
	GL 5 L

	24
	LUSTRA MÓVEIS, A BASE DE CERA NATURAL E  SINTÉTICA COADJUVANTE, EMULSIFICANTE, PERFUMADO SILICONE A BASE DE ÁGUA, FRASCO COM  500ML.
	FR 500 ML

	25
	PÁ PARA LIXO CONFECCIONADA EM PLÁSTICO, COM APROXIMADAMENTE 23X18X8 CM E CABO EM MADEIRA COM APROX. 80CM
	UN

	26
	PÁ PARA LIXO CONFECCIONADA EM PLÁSTICO, COM CABO CURTO.
	UN

	27
	PANO DE CHÃO ALVEJADO EM ALGODÃO 50x70 CM
	UN



	28
	PANO DE PRATO BRANCO, 100% ALGODÃO, COM APROXIMADAMENTE 40 X 60 CM
	UN 

	29
	PANO MULTIUSO 50 X 33CM, EMBALAGEM COM 05 UNIDADES.
	PCTO 5 UN

	30
	RODO EM ESPUMA COM CABO DE 120 CM - BASE DE 40CM.
	UN

	31
	RODO ESFREGÃO, TIPO LAVA CHÃO (ESCOVA COM RODO) COM CABO DE ALUMÍNIO, CERDAS DE FIBRA, COM APROXIMADAMENTE 26CM
	UN

	32
	RODO EM BORRACHA DUPLA EVA 60 CM, COM CABO EM MADEIRA DE 120 CM
	UN

	33
	RODO EM BORRACHA DUPLA EVA 40 CM, COM CABO EM MADEIRA DE 120 CM
	UN

	34
	SABÃO EM PÓ, COM TENSOATIVO, BIODEGRADÁVEL, AMACIANTE. CONTENDO EM SUA COMPOSIÇÃO: TENSOATIVO ANIONICO, COADJUVANTES, SINERGISTA, TAMPONANTES, CORANTE, FRAGRÂNCIA, CARGA E ÁGUA. PRINCIPIO ATIVO ALQUIL BENZENO SULFONATO DE SÓDIO, FICHA TÉCNICA DO FABRICANTE, COMPROVANDO A SUA COMPOSIÇÃO, BEM COMO REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE, EMBALAGEM COM 5 KG, CONTENDO DATA DE FABRICAÇÃO, PRAZO DE VALIDADE E COMPOSIÇÃO QUÍMICA.
	EMB 5 KG

	35
	SABÃO EM BARRA TIPO GLICERINADO, NEUTRO, CAIXA COM 5 UN. DE 200G CADA, CONTENDO EM SUA COMPOSIÇÃO: HIDRÓXIDO DE SÓDIO, ÓLEO DE COCO, CLORETO DE SÓDIO, CARBONATO DE SÓDIO, PERFUME.
	CX 5 UN

	36
	SACO PLÁSTICO PARA LIXO 100L, ESPESSURA MÍNIMA DE 10 MICRAS, DEVERÁ ESTAR EM CONFORMIDADE COM A NBR 9110, PACOTE COM 100 UNIDADES, NA COR PRETA
	PCT 100 UN

	37
	SACO PLÁSTICO PARA LIXO 100L, ESPESSURA MÍNIMA DE 10 MICRAS, DEVERÁ ESTAR EM CONFORMIDADE COM A NBR 9110, PACOTE COM 100 UNIDADES, NA COR AZUL
	PCT 100 UN

	38
	SACO PLÁSTICO PARA LIXO 50L, ESPESSURA MÍNIMA DE 8 MICRAS, DEVERÁ ESTAR EM CONFORMIDADE COM A NBR 9110, PACOTE COM 100 UNIDADES, NA COR PRETA
	PCT 100 UN

	39
	SACO PLÁSTICO PARA LIXO 50L, ESPESSURA MÍNIMA DE 8 MICRAS, DEVERÁ ESTAR EM CONFORMIDADE COM A NBR 9110, PACOTE COM 100 UNIDADES, NA COR AZUL
	PCT 100 UN 

	40
	SACO PLÁSTICO PARA LIXO DE 200 LITROS ESPESSURA MÍNIMA 8 MICRAS CONFORME NBR 9110, PACOTE COM 100 UNIDADES, NA COR PRETA
	PCT 100 UN

	41
	SACO PLÁSTICO PARA LIXO DE 200 LITROS ESPESSURA MÍNIMA 8 MICRAS CONFORME NBR 9110, PACOTE COM 100 UNIDADES, NA COR AZUL
	PCT 100 UN 

	42
	SAPONÁCEO CREMOSO, FRAGRÂNCIAS DIVERSAS, EMBALAGEM DE 300ML.
	FR 300 ML 

	43
	TOUCA DESCARTÁVEL, COM ELÁSTICO, COR BRANCA, 100% POLIPROPILENO, NÃO INFLAMÁVEL, EMBALAGEM COMPRA, PACOTE COM 100 UNIDADES.
	PCT 100 UN

	44
	VASSOURA DE NYLON, PONTAS PLUMADAS (DESFIADAS), BASE EM PLÁSTICO, COM PONTEIRA ROSQUEÁVEL, COM CABO REVESTIDO EM PLÁSTICO, COM NO MÍNIMO 120 CM DE COMPRIMENTO.
	UN

	45
	VASSOURA EM PALHA NATURAL, CABO DE MADEIRA 100 CM
	UN

	46
	VASSOURA HIGIÊNICA PARA LIMPEZA DE VASO SANITÁRIO, CERDAS DE NYLON ONDULADO, CABO ENTRE 18 A 20 CM, COM BASE PLÁSTICA RESISTENTE.
	UN


	LOTE I

	ITEM
	OBJETO
	POSTOS
	CUSTO UN 
	CUSTO
	CUSTO TOTAL 

	
	
	
	
	MENSAL
	ANUAL

	I
	Serviços de Copeiragem
	10 postos
	
	
	

	SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

	ITEM
	OBJETO
	ÁREA
	CUSTO UN 
	CUSTO
	CUSTO TOTAL 

	
	
	METRO
	
	MENSAL
	ANUAL

	II
	Limpeza Áreas Internas
	26.019,26 
	 
	 
	 

	III
	Limpeza Áreas Externas
	 9.530,06
	 
	 
	 

	IV
	Limpeza Áreas de Vidros e Esquadrias
	 2.077,03
	 
	 
	 

	SECRETARIA DE SAÚDE

	ITEM
	OBJETO
	ÁREA
	CUSTO UN 
	CUSTO
	CUSTO TOTAL 

	
	
	METRO
	
	MENSAL
	ANUAL

	V
	Limpeza Áreas Internas
	 2.881,34
	 
	 
	 

	VI
	Limpeza Áreas Externas
	  2.159,90
	 
	 
	 

	VII
	Limpeza Áreas de Vidros e Esquadrias
	 1.702,96
	 
	 
	 

	VIII
	Limpeza Áreas Internas Insalubridade
	 5.927,36
	 
	 
	 

	IX
	Limpeza Áreas Externas Insalubridade
	 2.620,63
	 
	 
	 

	SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

	ITEM
	OBJETO
	ÁREA
	CUSTO UN 
	CUSTO
	CUSTO TOTAL 

	
	
	METRO
	
	MENSAL
	ANUAL

	X
	Limpeza Áreas Internas SEMED
	58.698,12 
	 
	 
	 

	XI
	Limpeza Áreas Externas SEMED
	32.310,27
	 
	 
	 

	XII
	Limpeza Áreas de Vidros e Esquadrias
	  9.331,53
	 
	 
	 

	TOTAL DO LOTE
	 


Prazo de validade da Proposta: 60 dias.

Demais condições de acordo com o Edital e seus anexos.

Pinhais, _____de_____________de_____.

___________________________

Nome do representante

Razão Social da Empresa

CNPJ

Endereço

Telefone/Fax

Obs. A proposta deverá ser feita em folha timbrada com o nome da empresa, preferencialmente

PREGÃO PRESENCIAL Nº 139/2015
ANEXO III

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO
Ao Pregoeiro da Secretaria Municipal de Administração – SEMAD.

Com referência à (MODALIDADE E Nº DA LICITAÇÃO)



A Empresa (razão social completo da empresa) (MATRIZ/FILIAL), pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº (número completo), inscrição estadual (isento/número completo), com sede na (endereço completo), em conformidade com o disposto no Art. 4º, VII, da Lei nº 10.520/02 e no art. 58, inciso II, da Lei Estadual nº 15.608/07, DECLARA, sob as penas da Lei, que cumpre plenamente às exigências de habilitação previstas no Edital.



(LOCAL E DATA)
____________________________

Nome do representante legal
OBSERVAÇÕES:

1- Sendo microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá ser observado o disposto no subitem 7.6.3 e 7.7 do Edital.
PREGÃO PRESENCIAL Nº 139/2015
ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE QUE ESTIVER COM RESTRIÇÃO NO TOCANTE A REGULARIDADE FISCAL

Ao Pregoeiro da Secretaria Municipal de Administração – SEMAD.

Com referência à (MODALIDADE E Nº DA LICITAÇÃO)



A Empresa (razão social completo da empresa) (MATRIZ/FILIAL), pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº (número completo), inscrição estadual (isento/número completo), com sede na (endereço completo), em conformidade com o disposto no Art. 4º, VII, da Lei nº 10.520/02 e no art. 58, inciso II, da Lei Estadual nº 15.608/07, DECLARA, sob as penas da Lei, que cumpre plenamente às exigências de habilitação previstas no Edital, com exceção a documentação relativa à regularidade fiscal, o qual desde já se compromete a regularizar caso venha a ser declarada vencedora do certame.

(LOCAL E DATA)

____________________________

Nome do representante legal

PREGÃO PRESENCIAL Nº 139/2015
ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO (identificar seu enquadramento)
Ao Pregoeiro da Secretaria Municipal de Administração – SEMAD.

Com referência à (MODALIDADE E Nº DA LICITAÇÃO)



A Empresa (nome completo da empresa), pessoa jurídica de direito privado, regularmente constituída e inscrita no CNPJ/MF sob o nº (número completo), inscrição estadual (número completo), com sede no (endereço completo), na pessoa do seu representante legal e/ou profissional contábil, DECLARA, sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º, bem como não incorre em quaisquer dos impedimentos previstos no § 4º do mesmo artigo, da Lei Complementar nº 123/2006, e apto a usufruir o tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 a 45 da referida Lei, estando enquadrado como:
(    ) MICROEMPRESA 

(    ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE

(LOCAL E DATA)

_________________________________

Nome do representante legal e/ou profissional contábil
PREGÃO PRESENCIAL Nº 139/2015
ANEXO VI

PROCURAÇÃO

OUTORGANTE:
(nome completo da empresa), pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº (número completo), inscrição estadual nº (número completo), com sede no (endereço completo), neste ato representada por seu (sócio ou diretor), brasileiro, (casado), (empresário), portador da cédula de identidade RG nº (número completo), inscrito no CPF sob o nº (número completo), residente e domiciliado no (endereço completo), nos termos do contrato social ou última alteração contratual (citar o número da alteração)
OUTORGADO:
(nome completo) brasileiro, (casado), (representante comercial), portador da cédula de identidade RG nº (número completo), inscrito no CPF sob o nº (número completo), residente e domiciliado no (endereço completo)

PODERES:
Amplos e gerais para o fim especial de representar a outorgante perante a Administração do Município de Pinhais, no que se refere ao Procedimento Licitacional nº (INDICAR O Nº DA LICITAÇÃO), na Modalidade (INDICAR A MODALIDADE DA LICITAÇÃO), podendo, para tanto, apresentar impugnações, recursos e pedido de reconsideração; subscrever e assinar todos e quaisquer documentos que se fizerem necessários; prestar e firmar declarações e propostas; participar de sessões públicas, renunciar a prazo e direito de recurso; retirar e assinar instrumento de contrato ou outro instrumento que o substitua; enfim, praticar todos os demais atos necessários e indispensáveis ao bom e fiel desempenho do presente mandato.



(LOCAL E DATA)

____________________________

Nome do representante legal

PREGÃO PRESENCIAL Nº 139/2015
ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS COM A INICIATIVA PRIVADA E COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
Declaramos que a empresa ______________________________________, inscrita no CNPJ (MF) nº ______________________, inscrição estadual nº______________, estabelecida em _________________ possui os seguintes contratos firmados com a iniciativa privada e Administração Pública: 

	ORGÃO/EMPRESA
	Nº/ANO CONTRATO
	DATA DA ASSINATURA
	VALOR TOTAL DO CONTRATO

	
	
	
	

	...
	
	
	


Local e data

 ______________________________________________ 

Assinatura e carimbo

a) A Declaração de Compromissos Assumidos deve informar que 1/12 (um doze avos) dos contratos firmados pela licitante não é superior ao Patrimônio Líquido da licitante. Fórmula de cálculo: 

PL x 12 / TC > 1 

                                                  Onde: 

                                                          PL = Valor do Patrimônio Liquido 

                                                         TC = Valor total dos contratos 

Obs.: Esse resultado deverá ser superior a 1(um). 

b) Caso a diferença entre a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado do Exercício - DRE - e a declaração apresentada seja superior a 10% (dez por cento) para mais ou para menos em relação à receita bruta, o licitante deverá apresentar justificativas.

                           Fórmula de cálculo: 

(RB-TC) X 100 = RB                    Onde: 

                                                          RB = Valor da Receita Bruta 

                                                          TC = Valor total dos Contratos)

PREGÃO PRESENCIAL Nº 139/2015

ANEXO VIII

DECLARAÇÃO
Ao Pregoeiro da Secretaria Municipal de Administração – SEMAD.

Com referência à (MODALIDADE E Nº DA LICITAÇÃO)



A Empresa (nome completo da empresa), pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº (número completo), inscrição estadual (número completo), com sede no (endereço completo), na pessoa do seu representante legal (nome do sócio, diretor ou procurador), brasileiro, (casado), (empresário), portador da cédula de identidade RG nº (número completo), inscrito no CPF sob o nº (número completo), residente e domiciliado no (endereço completo), nos termos do contrato social ou última alteração contratual (citar o número da alteração), DECLARA sob as penas da lei que: 
a) Inexiste qualquer fato que a impeça de licitar ou contratar com a Administração, em qualquer de suas esferas. Ademais, declara serem autênticos todos os documentos apresentados; que atenderá a todas as exigências estabelecidas no edital de licitação e que fica obrigada a comunicar, a qualquer tempo, a ocorrência de qualquer fato impeditivo de sua habilitação, de licitar ou de contratar com a Administração. 
b) Cumpre o disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, não tendo em seus quadros menores de 18 (dezoito) anos executando trabalho noturno, insalubre ou perigoso ou menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. Outrossim, expressa ter ciência de que o descumprimento do disposto acima durante a vigência da contratação, acarretará em rescisão da mesma.

c) Na qualidade de proponente do procedimento licitatório em epígrafe, que atende aos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade sócio-ambiental, respeitando as normas de proteção do meio ambiente, conforme estabelece a legislação vigente.

(LOCAL E DATA)

____________________________

Nome do representante legal

PREGÃO PRESENCIAL Nº 139/2015

ANEXO IX
ATESTADO DE VISITA TÉCNICA



Visando dar atendimento às disposições contidas em edital de licitação sob o nº 139/2015, na modalidade (INDICAR MODALIDADE), ATESTO que nesta data, o Sr(ª) (QUALIFICAR), inscrito no CPF ou RG sob o n.º (Nº DA INSCRIÇÃO), tendo se apresentado na qualidade representante da empresa (RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), inscrita no CNPJ sob o nº  (Nº DO CNPJ), recebeu e obteve acesso a todos os documentos e meios disponíveis para a implementação dos serviços, informações e condições dos locais, bem como as dificuldades para o cumprimento das obrigações decorrentes do objeto da presente licitação. 

(LOCAL E DATA)

(Fiscal do Contrato)

PREGÃO PRESENCIAL Nº 139/2015
ANEXO X
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO QUE CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PINHAIS E (RAZÃO SOCIAL), COMO ABAIXO SE DECLARA.
Pelo presente instrumento, nesta cidade de Pinhais, Estado do Paraná, comparecem partes, justas e contratadas, a saber: de um lado, na qualidade de contratante, o MUNICÍPIO DE PINHAIS, (QUALIFICAR) e, de outro lado, na qualidade de contratada, a empresa (QUALIFICAR). E, pelas partes é dito que o presente contrato é celebrado em decorrência do PREGÃO PRESENCIAL 139/2015, por meio da qual a contratada foi declarada vencedora e lhe é adjudicado o objeto do presente contrato. E, assim sendo, firmam o presente contrato nos termos que segue:

OBJETO

1
O presente contrato tem por objeto a Prestação de Serviços de Limpeza com fornecimento de materiais e equipamentos e Serviços de Copeiragem devendo ser executado de acordo com as especificações do Edital de Licitação, Anexos e Proposta apresentada que faz parte integrante do presente contrato independentemente de transcrição.

*TABELA DO OBJETO*
PRAZO E VIGÊNCIA

1 O prazo de execução do presente contrato é de (ESPECIFICAR), iniciando no dia _____/_____/_______ (10º dia que decorrer da assinatura) e tendo por termo final o dia _____/_____/_______. (último dia de contagem).
2 A vigência do presente contrato se inicia na data da assinatura e tem o seu termo final previsto para o dia _____/_____/_______. (quatro meses após o prazo final da execução).
3 Os prazos de execução e de vigência poderão ser prorrogados, a critério da Administração, tendo por fundamento as disposições contidas no art. 57, da Lei nº 8666/93, bem como no artigo 103, da Lei Estadual nº 15.608/07.
4 Para a execução do presente contrato observar-se-á, ainda, que o prazo de execução e de vigência ficam adstritos à vigência do(s) respectivo(s) crédito(s) orçamentário(s).

CONDIÇÕES GERAIS PARA A EXECUÇÃO DO CONTRATO

1 A contratada deverá retirar a Nota de Empenho e respectiva ordem de serviço no dia ____/____/_______ (10º (décimo) dia que seguir à assinatura do presente contrato), para o que fica, desde já, notificada.
2 A execução dos serviços deverá observar as disposições contidas no edital de licitação, observando-se que a execução deverá ocorrer no prazo fixado neste contrato, ressalvadas as hipóteses de admissibilidade de prorrogação.
3 A empresa contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões, nos limites e nas hipóteses previstas no art. 112, § 1º, inc. II, da Lei Estadual nº 15.608/07 e no art. 65 Lei nº 8.666/93, observadas as formas de prorrogação previstas nos artigos 104 à 106 da Lei Estadual nº 15.608/07.
4 Como condição para celebração do contrato ou instrumento equivalente, o licitante vencedor deverá manter as mesmas condições de habilitação, conforme art. 58, inciso XXV da Lei Estadual nº 15.608/07.
5  Não será permitida a subcontratação total ou parcial do objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, salvo prévia e expressa autorização da contratante.

5.1  Em caso de autorização de subcontratação total ou parcial do objeto, fica a subcontratada obrigada a apresentar previamente à autorização, os documentos comprobatórios de idoneidade, exigidos da contratada na fase de habilitação.
5.2  Autorizada qualquer das hipóteses retro, a contratada permanecerá solidariamente responsável pelo cumprimento de todas as condições ajustadas no contrato.
6              A Administração reserva o direito de paralisar ou suspender, a qualquer tempo, a execução do objeto da contratação, no caso de conveniência administrativa e/ou financeira, devidamente autorizada e fundamentada, caso em que a contratada terá direito de receber os serviços/produtos efetivamente executados/entregues e demais ressarcimentos garantidos e previstos na Lei Estadual nº 15.608/07 e Lei nº 8.666/93.
7              A Administração também se reserva no direito de recusar todo e qualquer produto e/ou serviço que seja considerado inadequados ou que não atendam as especificações contidas no presente contrato, no Edital de licitação bem as normas e especificações técnicas que devam ser observadas.
VALOR E FORMA DE PAGAMENTO

1 O presente contrato é firmado pelo preço total de R$ (VALOR EM Nº E EXTENSO), cujos valores unitários se encontram discriminados na proposta apresentada pela contratada.

2 O pagamento será efetuado em (CONFORME EDITAL).
3 Por ocasião dos pagamentos deverá ser apresentado:
3.1 Fatura discriminada, devidamente atestada pelo fiscal designado pela Administração.

3.2 Além dos documentos acima mencionados, a contratada deverá apresentar a documentação concernente à empresa, exigida na Relação de Documentos Necessários ao Pagamento, da Instrução Normativa nº 38/2015 (Anexo 15), da  Controladoria Geral do Município, e disponível no sítio http://www.pinhais.pr.gov.br/aprefeitura/secretariaseorgaos/cgm/uploadAddress/IN_CGM_038_2015_-_Anexo_15_SITE[8624].pdf, observada a classificação pertinente para cada caso (compras, obras ou serviços).
4 O prazo mencionado para pagamento refere-se à documentação apresentada sem incorreções. No caso de documentação apresentada com incorreções ou com prazo de validade vencido, os mesmos serão devolvidos à contratada para nova apresentação.
5 Caso a contratada entregue certidão com data expirada ou que venha a expirar-se antes da liquidação da despesa, ela será comunicada para substituir a certidão irregular por uma atualizada.
6 Nenhum pagamento será efetuado sem apresentação dos documentos a que alude o item anterior, bem como enquanto estiver pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta à adjudicatária, em virtude de penalidade ou inadimplemento das obrigações.
7 O pagamento será efetuado diretamente a representante legal da contratada.

8 Os preços propostos serão considerados fixos, ressalvadas as hipóteses de admissibilidade de reajuste previstos na Lei nº 8666/93, e os casos previstos nos artigos 113 ao 116, na Lei Estadual nº 15.608/07. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

1 As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta da(s) DOTAÇÃO(ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S): (CONFORME EDITAL)

2 As despesas que seguirem nos exercícios subseqüentes correrão à conta das rubricas ou verbas específicas consignadas nos orçamentos do Município e as alterações se processarão por meio de simples apostilamento, que deverá ser anexado ao processo e comunicado à contratada.

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

 Conforme Capítulo XV deste edital.

SANÇÕES


Conforme Capítulo XVII deste edital.
RESCISÃO

1
A contratação poderá ser rescindida pelos motivos previstos nos artigos 128 e 129, e na forma disposta pelo artigo 130 e conseqüências previstas no artigo 131, todos da Lei Estadual nº 15.608/07.

2 Também poderá ocorrer a rescisão do contrato por conveniência da Administração, a qualquer tempo e mediante intimação prévia no prazo mínimo de 10 (dez) dias.

GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

1 
Compete à Secretaria Municipal de Administração a gestão do presente contrato, atuando na qualidade de fiscal Servidor Público designado pelo Decreto Municipal nº 254/2013.

DISPOSIÇÕES FINAIS

1 O presente contrato se regerá pelas cláusulas e disposições aqui expressas; pelas disposições constantes do Edital de licitação; pelas disposições contidas na Lei Estadual nº 15.608/07, na Lei nº 8.666/93, na Lei nº 10.520/02 e na Lei Municipal nº 988/09, e demais normas aplicáveis.

2 Ficam fazendo parte integrante deste contrato o Edital de licitação e seus anexos, bem como todos os documentos constantes do processo e que tenham servido de base para o presente contrato.

3 Fica eleito, para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Contrato, o Foro Regional de Pinhais, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, local da realização do certame.

4 Incumbirá ao contratante providenciar a publicação do extrato deste Contrato e de seus eventuais Termos Aditivos, observadas as disposições do art. 61, da Lei nº 8666/93, bem como do art. 110, da Lei Estadual nº 15.608/07.

Pelas partes é dito que aceitam o presente instrumento em todos os seus termos. E, por estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento, decorrente do PREGÃO PRESENCIAL Nº 139/2015, em duas vias de igual teor e forma, para que produza os seus efeitos de direito. Pinhais. _____/_____/_______ (DATA)
10
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